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MARCOPOLO S.A.

C.N.P.J. nº  88.611.835/0001-29

NIRE nº 43 3 0000723 5

Companhia Aberta

PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO 

Comentário dos administradores sobre a situação financeira da companhia referente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2012:
ÍTEM 10 do FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA

10.1. a) Condições financeiras e patrimoniais gerais:

· O ano de 2010 caracterizou-se para a Marcopolo como um ano de recuperação da demanda interna no Brasil, de maturação dos investimentos em suas unidades no exterior, principalmente na Índia e no Egito, e de consistentes resultados operacionais e financeiros.

O ano de 2011 foi um marco para a Marcopolo, que registrou recordes de receita e produção. A Companhia seguiu sua estratégia de internacionalização e anunciou, no dia 13 de setembro, acordo para a constituição de uma joint venture comercial, na Rússia, com o Grupo OJSC KAMAZ, maior empresa automobilística daquele país. No dia 13 de dezembro, a Companhia comunicou a assinatura de contrato para a aquisição de 75,0% de participação na empresa Volgren Australia Pty. Limited, maior encarroçadora de ônibus da Austrália, com participação de mercado superior a 40%, sediada em Melbourne.

O ano de 2012 foi marcado pelos desafios oriundos da transição da motorização Euro 3 para Euro 5 no mercado brasileiro, bem como da continuidade da expansão geográfica da Marcopolo no exterior. No dia 14 de dezembro a Companhia anunciou através de um comunicado ao mercado a assinatura de um contrato de compra de 51,0% de participação na empresa Metalsur Carrocerias S.R.L., por meio de sua coligada Metalpar Argentina S.A. A Metalsur Carrocerias S.R.L., com sede em Rosário, Argentina, é especializada na fabricação de carrocerias de ônibus rodoviários, com destaque para os modelos de dois andares (Double Decker). A Companhia produz, em média, 200 unidades por ano. 

E ainda, em fato relevante divulgado no dia 23 de janeiro, a Companhia anunciou a assinatura de um contrato de investimento estratégico no valor de C$ 116,4 milhões (dólares canadenses) para subscrever 11.087.834 novas ações ordinárias a serem emitidas pela New Flyer Industries Inc., representando 19,99% do capital social dessa Companhia. Com sede em Winnipeg, Canadá, a New Flyer é líder de produção de ônibus urbanos no Canadá e nos Estados Unidos e registrou receita líquida de US$ 926,0 milhões com produção de 1.800 unidades em 2011. O investimento na New Flyer possibilita a entrada nestes mercados e está alinhada com a estratégia de crescimento e expansão geográfica da Marcopolo. 

A Companhia finalizou o ano de 2012 com saudáveis condições patrimoniais e financeiras:

· Consistente geração de lucros;

· Geração operacional de caixa e confortável posição financeira;

· Adequada estrutura de capital, com financiamento de terceiros a custos competitivos;


b) Estrutura de capital e possibilidade de resgate de ações ou quotas, 
indicando:

Ao final do exercício de 2010, 12,9% da dívida bruta do segmento industrial era de curto prazo (R$ 102,6 milhões) e 87,1% de longo prazo (R$ 689,1 milhões). Considerando a consolidação do Banco Moneo S.A., a dívida bruta ao final do exercício de 2010 era composta por 19,7% de curto prazo (R$ 268,2 milhões) e 80,3% de longo prazo (R$ 1.094,4 milhões). Em 31 de dezembro de 2010, a dívida bruta consolidada era composta por 90,9% em reais e 9,1% em moeda estrangeira contratada pelas empresas no Brasil ou em diferentes moedas contratadas pelas subsidiárias no exterior. O indicador de dívida bruta do segmento industrial em relação à capitalização total da Companhia foi de 45,3% em 31/12/2010.

Ao final do exercício de 2011, 47,4% da dívida bruta do segmento industrial era de curto prazo (R$ 434,5 milhões) e 52,6% de longo prazo (R$ 481,4 milhões). Considerando a consolidação do Banco Moneo S.A., a dívida bruta ao final do exercício de 2011 era composta por 41,5% de curto prazo (R$ 617,2 milhões) e 58,5% de longo prazo (R$ 869,8 milhões). Em 31 de dezembro de 2011, a dívida bruta consolidada era composta por 82,0% em reais e 18,0% em moeda estrangeira contratada pelas empresas no Brasil ou em diferentes moedas contratadas pelas subsidiárias no exterior. O indicador de dívida bruta do segmento industrial em relação à capitalização total da Companhia foi de 44,1% em 31/12/2011.

Ao final do exercício de 2012, 77,6% da dívida bruta do segmento industrial era de curto prazo (R$ 563,3 milhões) e 22,4% de longo prazo (R$ 162,8 milhões). Considerando a consolidação do Banco Moneo S.A., a dívida bruta ao final do exercício de 2012 era composta por 56,5% de curto prazo (R$ 757,6 milhões) e 43,5% de longo prazo (R$ 583,3 milhões). Em 31 de dezembro de 2012, a dívida bruta consolidada era composta por 86,2% em reais e 13,8% em moeda estrangeira contratada pelas empresas no Brasil ou em diferentes moedas contratadas pelas subsidiárias no exterior. O indicador de dívida bruta do segmento industrial em relação à capitalização total da Companhia foi de 50,8% em 31/12/2012.



i. Hipóteses de resgate




Não se aplica.



ii. Fórmula de cálculo do valor de resgate



Não se aplica.


c) Capacidade de pagamento em relação aos compromissos financeiros 
assumidos 

O caixa disponível ao final de 2010 era aproximadamente 2,2 vezes superior aos passivos financeiros de curto prazo. O segmento industrial apresentava caixa líquido de R$ 8,4 milhões em 31/12/2010.

O caixa disponível ao final de 2011 era aproximadamente 2,2 vezes superior ao passivo financeiro de curto prazo do segmento industrial. O segmento industrial apresentava caixa líquido de R$ 53,1 milhões em 31/12/2011.

Em 31 de dezembro de 2012, o endividamento financeiro líquido do segmento industrial representava 0,5x o EBITDA dos últimos 12 meses.

d) Fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos 
em ativos não-circulantes utilizadas

A Companhia possui operações de adiantamentos de contratos de câmbio (ACCs), linhas de pré pagamentos, pré embarques atrelados às operações de exportações e nota de crédito à exportação (NCE). Adicionalmente, a Companhia utiliza, além de recursos próprios, linhas de créditos junto a instituições financeiras para o financiamento de ativos não-circulantes, tais como o FINEP e o FINAME.


e) Fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos 
em ativos não-circulantes que pretende utilizar para cobertura de 
deficiências de liquidez



ACCs, pré pagamento, pré embarque, FINEP e FINAME. 


f) Níveis de endividamento e as características de tais dívidas, 
descrevendo ainda: 


i. Contratos de empréstimo e financiamento relevantes

	
	Taxa média
	
	 
	
	Controladora
	
	Consolidado
	

	
	ponderada
	
	Ano de 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	% a.a.
	
	Vencimento
	
	2012
	
	2011
	
	2012
	
	2011
	

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Moeda nacional
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
FINAME 
	6,41
	
	2015 a 2022
	
	12.067
	
	9.474
	
	18.627
	
	13.356
	

	
Empréstimos bancários 
	6,43
	
	2013 a 2021
	
	929
	
	1.414
	
	28.864
	
	8.980
	

	
FINEP 
	4,76
	
	2014 a 2020
	
	118.034
	
	107.312
	
	132.902
	
	116.156
	

	
Pré-embarque especial (*)
	5,33
	
	2013
	
	360.282
	
	648.166
	
	360.282
	
	648.166
	

	  
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Moeda estrangeira
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
Adiantamentos de contratos de câmbio
	2,15
	
	2013
	
	52.883
	
	20.666
	
	59.301
	
	20.666
	

	
Pré-pagamento de exportação em 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	

dólares norte-americanos
	4,11
	
	2013
	
	14.836
	
	48.272
	
	14.836
	
	48.272
	

	
Financiamento em dólares 
	2,03
	
	2013
	
	-
	
	-
	
	10.750
	
	19.377
	

	
Financiamento em pesos argentinos
	19,44
	
	2013
	
	-
	
	-
	
	8.245
	
	4.885
	

	
Financiamento em pesos colombianos
	6.97
	
	2013 a 2015
	
	-
	
	-
	
	12.217
	
	11.563
	

	
Financiamento em rupias indianas
	4,45
	
	2013 a 2026
	
	-
	
	-
	
	5.297
	
	13.617
	

	
Financiamento em rands
	8,50
	
	2014
	
	-
	
	-
	
	30
	
	-
	

	
Financiamento em reminbi
	5,69
	
	2013
	
	-
	
	-
	
	10.846
	
	6.237
	

	
Financiamento em dólares australianos 
	4,96
	
	2013 a 2015
	
	-
	
	-
	
	63.687
	
	-
	

	
Partes relacionadas
	Libor + 3,00
	
	-
	
	20
	
	30
	
	-
	
	-
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Captações no mercado aberto
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
Moeda nacional
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	

BNDES
	TJLP + 1,00
	
	2018
	
	-
	
	-
	
	614.844
	
	571.063
	

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	559.051
	
	835.334
	
	1.340.728
	
	1.482.338
	

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Passivo circulante
	
	
	
	
	(452.445
	)
	(376.839
	)
	(757.412
	)
	(612.529
	)

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Passivo não circulante
	
	
	
	
	106.606
	
	458.495
	
	583.316
	
	869.809
	


	
	Taxa média
	
	Controladora
	
	Consolidado
	

	
	ponderada -
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	% a.a.
	
	2011
	
	2010
	
	2011
	
	2010
	

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Moeda nacional
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
FINAME 
	6,93
	
	9.474
	
	8.177
	
	13.356
	
	10.341
	

	
Empréstimos bancários 
	9,00
	
	1.414
	
	1.215
	
	8.980
	
	18.951
	

	
FINEP 
	5,62
	
	107.312
	
	110.416
	
	116.156
	
	118.156
	

	
Pré-embarque especial 
	5,42
	
	648.166
	
	516.095
	
	648.166
	
	516.095
	

	  
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Moeda estrangeira
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
Adiantamentos de contratos de câmbio
	2,14
	
	20.666
	
	
	
	20.666
	
	15
	

	
Pré-pagamento de exportação em 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	

dólares norte-americanos
	3,87
	
	48.272
	
	60.743
	
	48.272
	
	61.143
	

	
Financiamento em dólares 
	4,50
	
	
	
	
	
	19.377
	
	15.525
	

	
Financiamento em pesos argentinos
	17,28
	
	
	
	
	
	4.885
	
	3.723
	

	
Financiamento em pesos colombianos
	5,17
	
	
	
	
	
	11.563
	
	21.235
	

	
Financiamento em rupias indianas
	9,37
	
	
	
	
	
	13.617
	
	18.982
	

	
Financiamento em reminbi
	4,20
	
	
	
	
	
	6.237
	
	3.025
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Captações no mercado aberto
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
Moeda nacional
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	

BNDES
	TJLP + 1,00
	
	
	
	
	
	571.063
	
	574.660
	

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	835.304
	
	696.646
	
	1.482.338
	
	1.361.851
	

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Passivo circulante
	
	
	(376.809
	)
	(58.031
	)
	(612.529
	)
	(267.412
	)

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Passivo não circulante
	
	
	458.495
	
	638.615
	
	869.809
	
	1.094.439
	


Ao final de 2012, as parcelas a longo prazo tinham o seguinte cronograma de pagamento:

	
	Controladora
	
	Consolidado
	

	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	2012
	
	2011
	
	2012
	
	2011
	

	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	De 13 a 24 meses
	22.895
	
	395.935
	
	202.861
	
	564.100
	

	De 25 a 36 meses
	62.047
	
	52.894
	
	342.839
	
	295.874
	

	Após 36 meses
	21.664
	
	9.666
	
	37.616
	
	9.835
	

	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	106.606
	
	458.495
	
	583.316
	
	869.809
	


ii. Outras relações de longo prazo com instituições financeiras



Vide demonstrativo acima.

iii. Grau de subordinação entre as dívidas 


Não se aplica.

iv. Eventuais restrições impostas ao emissor, em especial, em relação a limites de endividamento e contratação de novas dívidas, à distribuição de dividendos, à alienação de ativos, à emissão de novos valores mobiliários e à alienação de controle societário


Não se aplica.


g) Limites de utilização dos financiamentos já contratados


Projeto junto a FINEP, relativo ao financiamento de inovação de pesquisa e desenvolvimento, contratado em dezembro de 2012 no valor de R$ 153.435.877,24 sendo financiado o valor de R$ 138.032.289,51. Deste valor, parte foi desembolsado em dezembro de 2012 no valor de R$ 38.800.498,91. O saldo de R$ 99.231.790,60 será desembolsado em três parcelas com 180 dias de periocidade contado a partir de dezembro de 2012.


h) Alterações significativas em cada item das demonstrações financeiras
· Em 2010, a receita líquida consolidada alcançou R$ 2.964,5 milhões, 46,5% acima dos R$ 2.023,8 milhões do exercício de 2009. As vendas para o mercado interno geraram receitas de R$ 2.079,7 milhões, 50,4% superior aos R$ 1.383,2 milhões do exercício anterior, representando 70,2% da receita líquida total. As exportações somadas aos negócios no exterior atingiram a receita de R$ 884,8 milhões, contra R$ 640,6 milhões no exercício anterior, crescimento de 38,1%.

Em 2011, a receita líquida consolidada alcançou R$ 3.368,9 milhões, 13,6% acima dos R$ 2.964,5 milhões do exercício de 2010. As vendas para o mercado interno geraram receitas de R$ 2.456,6 milhões, 18,1% superior aos R$ 2.079,7 milhões do exercício anterior, representando 72,9% da receita líquida total (70,2% em 2010). As exportações somadas aos negócios no exterior atingiram a receita de R$ 912,3 milhões, contra R$ 884,8 milhões no exercício anterior, crescimento de 3,1%. 

A receita líquida consolidada alcançou R$ 3.817,1 milhões em 2012, 13,3% acima dos R$ 3.368,9 milhões do exercício de 2011. As vendas para o mercado interno geraram receitas de R$ 2.446,3 milhões ou 64,1% da receita líquida total (72,9% em 2011). As exportações, somadas aos negócios no exterior, atingiram a receita de R$ 1.370,8 milhões, contra R$ 912,3 milhões no exercício anterior, crescimento de 50,3%.

· Em 2010, o lucro bruto totalizou R$ 631,3 milhões, com margem de 21,3% da receita líquida. A melhora de 2,3 pontos percentuais na margem decorre principalmente dos ganhos de eficiência em função de investimentos realizados para atualização tecnológica das unidades fabris e da melhora no mix de vendas, com participação maior dos modelos rodoviários Geração 7. Em contrapartida, a valorização cambial ao longo de 2010 comprimiu as margens das exportações. O resultado dos hedges cambiais, que somou R$ 11,2 milhões, deixou de transitar pela margem bruta, sendo registrado na linha de “Receitas Financeiras” das demonstrações financeiras. Além disso, o ajuste a valor presente líquido das vendas e compras a prazo, que também deixou de transitar pela margem bruta, foi de R$ 16,1 milhões em 2010.

Em 2011, o lucro bruto totalizou R$ 741,7 milhões, 17,5% superior aos R$ 631,3 milhões de 2010, ou 22,0% da receita líquida (21,3% em 2010). Cabe destacar que a melhora da rentabilidade apresentada nos últimos anos é fruto, principalmente, de um plano de investimentos que objetivou, além da manutenção e expansão do seu parque fabril, a atualização tecnológica de máquinas e equipamentos que proporcionaram maior eficiência e redução de custos. O lançamento de novos produtos, a gestão de materiais, com foco na redução do desperdício, e o volume elevado de produção, que diluíram os custos fixos, também contribuíram para os resultados alcançados.

Em 2012, o lucro bruto totalizou R$ 776,0 milhões, 4,6% superior aos R$ 741,7 milhões de 2011, ou 20,3% da receita líquida (22,0% em 2011). O menor percentual sobre a receita é reflexo da venda de veículos completos, incluindo chassis, que diluíram a margem da carroceria. Além disso, a retração do mercado argentino, que afetou o desempenho da Metalpar, e a consolidação da Volgren, na Austrália, também contribuíram para essa redução.  

· As despesas com vendas somaram R$ 162,7 milhões em 2010 e representaram 5,5% da receita líquida, enquanto que no ano anterior estas despesas foram de R$ 148,5 milhões, ou 7,3% da receita. Apesar do aumento nominal de R$ 14,1 milhões, explicado pelo maior volume de vendas em 2010, o percentual sobre a receita líquida diminuiu.

As despesas com vendas aumentaram de R$ 162,7 milhões em 2010 para R$ 173,5 milhões em 2011, explicado pelo maior volume de vendas. Ressalta-se, entretanto, que a participação em relação à receita líquida diminuiu de 5,5% para 5,2% no período analisado.

As despesas com vendas somaram R$ 220,2 milhões em 2012, ou 5,8% da receita líquida, contra R$ 173,5 milhões, ou 5,2% da receita, em 2011. O aumento destas despesas decorre, principalmente, da consolidação da Volgren, da adequação da rede de distribuição do Volare, do comissionamento sobre o maior volume de exportações, além do efeito da provisão para devedores duvidosos que, em 2012, somou R$ 12,2 milhões enquanto que em 2011 houve uma reversão de R$ 5,8 milhões. 

· Em 2010, o saldo líquido das outras receitas e despesas operacionais foi de R$ 26,2 milhões positivos contra R$ 4,3 milhões também positivos em 2009. Este resultado é proveniente, em grande parte, do êxito em ações judiciais relativas ao PIS e COFINS.

Em 2011, o saldo líquido das outras receitas e despesas operacionais foi de R$ 3,3 milhões negativos, decorrente basicamente de despesas em processos judiciais, contra R$ 26,2 milhões positivos em 2010, explicado, em grande parte, do êxito em ações judiciais relativas ao Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS).

Em 2012, o saldo líquido das outras receitas e despesas operacionais foi de R$ 0,7 milhão negativo contra R$ 3,3 milhões também negativos em 2011.

· O resultado financeiro líquido foi positivo em R$ 67,5 milhões em 2011, contra um resultado também positivo de R$ 78,2 milhões em 2010. Este resultado foi originado, principalmente, por aplicações financeiras e pelo ajuste a valor presente líquido das vendas e compras a prazo. As receitas financeiras somaram R$ 249,8 milhões no ano contra R$ 208,8 milhões no exercício anterior, e as despesas financeiras foram de R$ 182,3 milhões em 2011 e de R$ 130,6 milhões em 2010.

O resultado financeiro líquido de 2012 foi positivo em R$ 17,9 milhões, contra um resultado também positivo de R$ 67,5 milhões em 2011. O menor resultado decorreu da queda da taxa de juros das aplicações financeiras e do menor volume aplicado em função de investimentos e do maior ciclo financeiro das operações do Caminho da Escola. As receitas financeiras somaram R$ 209,7 milhões e as despesas financeiras foram de R$ 191,8 milhões em 2012.

· Em 2010, o lucro líquido foi de R$ 295,8 milhões e a margem líquida situou-se em 10,0%, contra 6,2% em 2009, resultado da melhora da margem bruta e do maior resultado financeiro.

O lucro líquido de 2011 atingiu R$ 344,0 milhões, crescimento de 16,3% sobre os R$ 295,8 milhões do exercício anterior. A margem líquida situou-se em 10,2% em 2011, em linha com a margem de 2010.

O lucro líquido de 2012 atingiu R$ 302,4 milhões, com margem líquida de 7,9%, contra R$ 344,0 milhões e margem de 10,2% em 2011. O menor resultado é explicado pelos mesmos fatores apontados para a queda da margem bruta, bem como pelo menor resultado financeiro. 

· Em 2010, as atividades operacionais geraram recursos de R$ 258,6 milhões. As atividades de investimentos demandaram R$ 81,5 milhões, enquanto que as atividades de financiamento consumiram R$ 2,1 milhões. Como resultado, o saldo inicial de caixa de R$ 499,0 milhões, descontado de R$ 1,9 milhão de variação cambial sobre o caixa, aumentou para R$ 672,1 milhões ao final do ano. 

Em 2011, as atividades operacionais geraram recursos de R$ 381,8 milhões. As atividades de investimentos demandaram R$ 74,7 milhões, enquanto que as atividades de financiamento consumiram R$ 78,0 milhões. Como resultado, o saldo inicial de caixa de R$ 672,1 milhões, somando R$ 3,1 milhões de variação cambial sobre o caixa, aumentou para R$ 904,3 milhões ao final do ano.

Em 2012, as atividades operacionais geraram recursos de R$ 132,9 milhões. As atividades de investimentos demandaram R$ 277,2 milhões, enquanto que as atividades de financiamento consumiram R$ 368,3 milhões. Como resultado, o saldo inicial de caixa de R$ 904,3 milhões, somando R$ 2,2 milhões de variação cambial sobre o caixa, diminuiu para R$ 393,9 milhões ao final do ano.

10.2. a. Resultados das operações do emissor:

i. Descrição de quaisquer componentes importantes da receita

Da receita líquida consolidada de 2010, 75,3% originaram-se das vendas de carrocerias, 16,9% da comercialização de Volares, e 7,8% das receitas de peças e do Banco Moneo.

Do total da receita líquida consolidada de 2011, 74,3% originaram-se das vendas de carrocerias, 18,4% da comercialização de Volares, e 7,3% das receitas de peças e do Banco Moneo. Os gráficos abaixo mostram mais detalhadamente a origem da receita consolidada por linha de produtos (em %).

Do total da receita líquida consolidada de 2012, 71,2% originaram-se das vendas de carrocerias, 19,9% da comercialização de Volares, e 8,9% das receitas de peças, do Banco Moneo e de chassis. Os gráficos abaixo mostram mais detalhadamente a origem da receita consolidada por linha de produtos (em %):

       2011                                              2012
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ii. Fatores que afetaram materialmente os resultados operacionais


Em 2010, o lucro bruto totalizou R$ 631,3 milhões, com margem de 21,3% da receita líquida. A melhora de 2,3 pontos percentuais na margem decorre principalmente dos ganhos de eficiência em função de investimentos realizados para atualização tecnológica das unidades fabris e da melhora no mix de vendas, com participação maior dos modelos rodoviários Geração 7. Em contrapartida, a valorização cambial ao longo de 2010 comprimiu as margens das exportações. 

Em 2011, o lucro bruto totalizou R$ 741,7 milhões, ou 22,0% da receita líquida. Cabe destacar que a melhora da rentabilidade apresentada nos últimos anos é fruto, principalmente, de um plano de investimentos que objetivou, além da manutenção e expansão do seu parque fabril, a atualização tecnológica de máquinas e equipamentos que proporcionaram maior eficiência e redução de custos. O lançamento de novos produtos, a gestão de materiais, com foco na redução do desperdício, e o volume elevado de produção, que diluíram os custos fixos, também contribuíram para os resultados alcançados.

Em 2012, o lucro bruto totalizou R$ 776,0 milhões, ou 20,3% da receita líquida. O menor percentual sobre a receita é reflexo da venda de veículos completos, incluindo chassis, que diluíram a margem da carroceria. Além disso, a retração do mercado argentino, que afetou o desempenho da Metalpar, e a consolidação da Volgren, na Austrália, também contribuíram para essa redução.  

b. Variações das receitas atribuíveis a modificações de preços, taxas de 
câmbio, inflação, alterações de volumes e introdução de novos 
produtos e serviços


Os resultados operacionais da Companhia são impactados pelas variações cambiais entre o Real, moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras da Companhia e as moedas dos países onde opera.

A fabricação de ônibus é realizada em dezoito unidades fabris, sendo quatro no Brasil (duas unidades em Caxias do Sul – RS, uma em Duque de Caxias – RJ, além de participação de 45,0% na empresa San Marino Ônibus e Implementos Ltda., também em Caxias do Sul – RS), e quatorze no exterior, sendo uma unidade própria na África do Sul, quatro na Austrália, além de coligadas/controladas na Argentina (2), Colômbia, Egito, Índia (2), Rússia, México e uma fábrica de peças e componentes para carrocerias de ônibus na China. Por consequência, cada operação apura seus resultados em sua moeda funcional e as oscilações no câmbio entre essa moeda e o Real podem afetar os resultados operacionais da Companhia. 

Os resultados apresentados nos últimos 3 anos foram influenciados por vários fatores como: o crescimento do PIB brasileiro, as favoráveis condições de financiamento, o câmbio mais competitivo para as empresas exportadoras, a demanda por renovação da frota de ônibus, o programa “Caminho da Escola” do Governo Federal e a baixa inflação de materiais.

O ano de 2010 foi caracterizado para a Marcopolo como um ano de recuperação da demanda interna no Brasil, de investimentos em suas unidades no Brasil e no exterior e de consistentes resultados operacionais e financeiros. A indústria de carrocerias de ônibus no Brasil vivenciou um ano de retomada, após a retração do ano de 2009. A produção brasileira totalizou 33.395 unidades, contra 25.645 em 2009, aumento de 30,2%. Pelo fato de ser um veículo vendido completo, o VOLARE não é computado na produção brasileira de carrocerias. Se considerada a produção deste tipo de veículo, a produção nacional foi de 37.291 unidades em 2010.

Em 2011, a produção brasileira de carrocerias de ônibus foi recorde, totalizando 35.989 unidades, 7,8% superior às 33.395 unidades produzidas em 2010. Pelo fato de ser um veículo vendido completo, o VOLARE não é computado na produção brasileira de carrocerias. Se considerada a produção deste tipo de veículo, a produção nacional foi de 40.859 unidades em 2011. 

O ano de 2011 foi um marco para a Companhia, que registrou recordes de receita e produção. A Companhia seguiu sua estratégia de internacionalização e anunciou, no dia 13 de setembro, acordo para a constituição de uma joint venture comercial, na Rússia, com o Grupo OJSC KAMAZ, maior empresa automobilística daquele país. No dia 13 de dezembro, a Companhia comunicou a assinatura de contrato para a aquisição de 75,0% de participação na empresa Volgren Australia Pty. Limited, maior encarroçadora de ônibus da Austrália, com participação de mercado superior a 40%, sediada em Melbourne. 

O mercado interno brasileiro seguiu sendo o grande propulsor da demanda. A Marcopolo operou durante o ano todo com elevada utilização da capacidade instalada e realizou investimentos importantes na expansão e modernização de suas unidades fabris, bem como na melhoria da eficiência operacional e na gestão da qualidade de seus produtos.

No exterior, os destaques de 2011 ficaram por conta da Superpolo, na Colômbia, da Metalpar, na Argentina, e da Tata Marcopolo Motors Lmtd., na Índia, que aumentaram suas produções em 42,5%, 78,8% e 20,9%, respectivamente. As operações internacionais da Marcopolo contribuíram com 32,8% da produção consolidada, com volume de 10.337 unidades. 

Ainda em 2011, a Marcopolo lançou um modelo de BRT (Bus Rapid Transit) que será utilizado na modernização dos sistemas de transporte dos grandes centros urbanos. Complementou também a Geração 7 de ônibus rodoviários, lançando os modelos Double Decker e Low Driver, bem como a nova geração do Volare, denominada W FLY, nas versões Urbano, Executivo e Limousine.

O ano de 2012 foi marcado pelos desafios oriundos da transição da motorização Euro 3 para Euro 5 no mercado brasileiro, bem como da continuidade da expansão geográfica da Marcopolo no exterior.

A nova motorização, necessária para atender aos novos níveis de emissões de poluentes estabelecidos pela regulamentação do Conama Proconve P7, impactou o mercado brasileiro de ônibus, e levou a Marcopolo a adotar a estratégia de adquirir chassis Euro 3 disponíveis no mercado e vender veículos completos. A decisão mostrou-se acertada e minimizou em parte o efeito da implementação do Euro 5, resultando em um faturamento de chassis no montante de R$ 130,5 milhões no período.

Buscando oferecer os melhores produtos e as melhores soluções para atender as necessidades dos clientes, a Marcopolo lançou em 2012 um novo modelo de ônibus rodoviário e intermunicipal denominado Audace, que proporciona maior conforto, ergonomia e segurança para o passageiro, com menor custo de operação. 

No mercado externo, as exportações da Marcopolo a partir do Brasil cresceram 25,9% em relação a 2011, com margens beneficiadas pela desvalorização do Real frente ao dólar norte americano e pelo Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para Empresas Exportadoras (REINTEGRA), no qual a Companhia apura valores relativos ao resíduo tributário existente na sua cadeia de produção, calculado mediante a aplicação de percentual de 3,0% sobre a receita decorrente da exportação, e que foi recentemente prorrogado até o final de 2013.

Além do Reintegra, o Governo Federal adotou outras medidas de estímulos à indústria nacional, beneficiando o setor de bens de capital, com destaque para a desoneração da contribuição patronal do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) sobre a folha de pagamentos, substituído, no caso da Marcopolo, pelo recolhimento da contribuição calculada em 1,0% sobre o faturamento do mercado interno, que passou a vigorar a partir de agosto de 2012 e é válido até o final de 2014. 

Outro destaque do ano foi o investimento do Governo Federal brasileiro na compra de até 8.570 ônibus escolares do projeto Caminho da Escola através do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC – Equipamentos). No ano, a Marcopolo produziu 3.911 ônibus escolares para o projeto Caminho da Escola e, através de novo pregão eletrônico realizado em setembro de 2012, habilitou-se a produzir e fornecer até 4.100 unidades com entregas até outubro de 2013, conforme Fato Relevante divulgado no dia 22 de outubro de 2012.

Pelo lado do financiamento, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) praticou cortes sucessivos na taxa de juros da linha FINAME PSI, que iniciou o ano de 2012 em 10,0% ao ano e encerrou com 2,5% ao ano para os contratos protocolados junto ao BNDES até 31 de dezembro de 2012. Com prazo de financiamento de até 10 anos, a linha FINAME PSI-4 foi prorrogada até o final de 2013 com juros de 3,0% ao ano para pedidos protocolados de janeiro a junho e 4,0% ao ano de julho a dezembro.

Seguindo sua estratégia de expansão, a Marcopolo assinou, conforme Fato Relevante publicado no dia 11 de junho, Protocolo de Intenções com o Governo do Estado do Espírito Santo e com o Município de São Mateus, objetivando a instalação de uma nova unidade de montagem de veículos da linha Volare, no Estado do Espírito Santo. 

No dia 14 de dezembro, a Companhia anunciou através de um Comunicado ao Mercado a assinatura, por meio de sua coligada Metalpar Argentina S.A., de um contrato de compra de 51,0% de participação na empresa Metalsur Carrocerias S.R.L. com sede em Rosário, Argentina. A Metalsur é especializada na fabricação de carrocerias de ônibus rodoviários, com destaque para os modelos de dois andares (Double Decker) e produz, em média, 200 unidades por ano. 

E ainda, em Fato Relevante divulgado no dia 23 de janeiro de 2013, a Companhia anunciou a assinatura de um contrato de investimento estratégico no valor de C$ 116,4 milhões (dólares canadenses) para subscrever 11.087.834 novas ações ordinárias a serem emitidas pela New Flyer Industries Inc., representando 19,99% do capital social dessa Companhia. Com sede em Winnipeg, Canadá, a New Flyer é líder na produção de ônibus urbanos no Canadá e nos Estados Unidos e registrou receita líquida de US$ 926,0 milhões com produção de 1.800 unidades em 2011. O investimento na New Flyer possibilita a entrada nestes mercados e está alinhada com a estratégia de crescimento e expansão geográfica da Marcopolo. 

Em relação às unidades controladas/coligadas da Marcopolo no exterior, os destaques ficaram por conta da Índia e México, que aumentaram suas produções em 23,0% e 27,3%, respectivamente, e pelo início da consolidação da Volgren, na Austrália. As operações internacionais da Marcopolo contribuíram com 37,7% da produção consolidada, com volume de 11.813 unidades.

c. Impacto da inflação, da variação de preços dos principais insumos e 
produtos, do câmbio e da taxa de juros no resultado operacional e no 
resultado financeiro do emissor


O aço e o alumínio são os principais insumos metálicos no custo de produção da Marcopolo. No Brasil, os preços destes insumos vêm se mantendo estáveis nos últimos exercícios, de modo que a inflação de materiais não vem afetando as margens da Companhia. Por outro lado, a inflação de mão de obra, que representa cerca de 22% do custo de produção da Marcopolo, atualmente é a principal preocupação da Companhia.

Além do que já foi comentado nos itens anteriores, cabe ressaltar que o resultado financeiro líquido foi positivo nos últimos três anos, R$ 78,2 milhões em 2010, R$ 67,5 milhões em 2011 e R$ 17,9 milhões em 2012. Estes resultados foram originados, principalmente, por aplicações financeiras e pelo ajuste a valor presente líquido das vendas e compras a prazo. 

Em 2010, o resultado financeiro líquido foi positivo em R$ 78,2 milhões, contra um resultado também positivo de R$ 49,3 milhões em 2009. Este resultado foi originado pelos hedges cambiais sobre os contratos de exportação no valor de R$ 11,2 milhões, pelo ajuste a valor presente líquido das vendas e compras a prazo no montante de R$ 16,1 milhões e por aplicações financeiras. As receitas financeiras somaram R$ 208,8 milhões no ano e as despesas financeiras foram de R$ 130,6 milhões em 2010.

O resultado financeiro líquido foi positivo em R$ 67,5 milhões em 2011. Este resultado foi originado, principalmente, por aplicações financeiras e pelo ajuste a valor presente líquido das vendas e compras a prazo. As receitas financeiras somaram R$ 249,8 milhões no ano e as despesas financeiras foram de R$ 182,3 milhões em 2011.

O resultado financeiro líquido de 2012 foi positivo em R$ 17,9 milhões, contra um resultado também positivo de R$ 67,5 milhões em 2011. O menor resultado decorreu da queda da taxa de juros das aplicações financeiras e do menor volume aplicado em função de investimentos e do maior ciclo financeiro das operações do Caminho da Escola. As receitas financeiras somaram R$ 209,7 milhões no ano contra R$ 249,8 milhões no exercício anterior, e as despesas financeiras foram de R$ 191,8 milhões em 2012 e de R$ 182,3 milhões em 2011.

10.3.
Efeitos relevantes que os eventos abaixo tenham causado ou se espera que venham a causar nas demonstrações financeiras do emissor e em seus resultados:


a. Introdução ou alienação de segmento operacional 


Não se aplica.

b. Constituição, aquisição ou alienação de participação societária 


No dia 13 de dezembro de 2011, a Companhia comunicou a assinatura de contrato para a aquisição de 75,0% de participação na empresa Volgren Australia Pty. Limited, maior encarroçadora de ônibus da Austrália, com participação de mercado superior a 40%, sediada em Melbourne. A Volgren é a maior encarroçadora de ônibus da Austrália e conta com mais de 560 funcionários. A empresa tem presença em todo o território australiano com mais de 40,0% de participação de mercado. No ano fiscal de julho/10 a junho/11, a Companhia registrou vendas de 698 unidades com receita de A$ 207,1 milhões (dólares australianos). A Marcopolo detém o direito de exercer os demais 25,0% de participação ao final de três anos. 

Seguindo com sua estratégia de expansão, a Marcopolo assinou, conforme fato relevante publicado no dia 11 de junho de 2012, Protocolo de Intenções com o Governo do Estado do Espírito Santo e com o Município de São Mateus, objetivando a instalação de uma nova unidade de montagem de veículos da linha Volare, no Estado do Espírito Santo. 

No dia 14 de dezembro de 2012 a Companhia anunciou através de um comunicado ao mercado a assinatura, por meio de sua coligada Metalpar Argentina S.A., de um contrato de compra de 51,0% de participação na empresa Metalsur Carrocerias S.R.L. Com sede em Rosário, Argentina, a Metalsur é especializada na fabricação de carrocerias de ônibus rodoviários, com destaque para os modelos de dois andares (Double Decker), e produz, em média, 200 unidades por ano. 

E ainda, em fato relevante divulgado no dia 23 de janeiro de 2013, a Companhia anunciou a assinatura de um contrato de investimento estratégico no valor de C$ 116,4 milhões (dólares canadenses) para subscrever 11.087.834 novas ações ordinárias a serem emitidas pela New Flyer Industries Inc., representando 19,99% do capital social dessa Companhia. Com sede em Winnipeg, Canadá, a New Flyer é líder de produção de ônibus urbanos no Canadá e nos Estados Unidos e registrou receita líquida de US$ 926,0 milhões com produção de 1.800 unidades em 2011. O investimento na New Flyer possibilita a entrada nestes mercados e está alinhada com a estratégia de crescimento e expansão geográfica da Marcopolo.

c. Eventos ou operações não usuais


Nada a destacar.

10.4. a. Mudanças significativas nas práticas contábeis


Não houve mudanças significativas nas práticas contábeis.
b. Efeitos significativos das alterações em práticas contábeis

Não houve efeitos significativos.

c. Ressalvas e ênfases presentes no parecer do auditor

Não houve.

10.5.
Indicar e comentar políticas contábeis críticas adotadas pela Companhia, explorando, em especial, estimativas contábeis feitas pela administração sobre questões incertas e relevantes para a descrição da situação financeira e dos resultados, que exijam julgamentos subjetivos ou complexos, tais como: provisões, contingências, reconhecimento da receita, créditos fiscais, ativos de longa duração, vida útil de ativos não-circulantes, planos de pensão, ajustes de conversão em moeda estrangeira, custos de recuperação ambiental, critérios para teste de recuperação de ativos e instrumentos financeiros

Resumo das principais políticas contábeis

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas a seguir. Essas políticas contábeis tem sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

1 Base de preparação

(a) Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e às normas do CPC)

As presentes demonstrações financeiras incluem:

As demonstrações financeiras consolidadas preparadas conforme as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP); e

As demonstrações financeiras individuas da controladora preparadas de acordo com o BR GAAP. 

As demonstrações financeiras individuais da controladora foram elaboradas de acordo com o BR GAAP e, para o caso da Companhia, essas práticas diferem das IFRS aplicáveis para demonstrações financeiras separadas em função da avaliação dos investimentos em controladas, coligadas e empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures) pelo método de equivalência patrimonial no BR GAAP, enquanto para fins de IFRS seria pelo custo ou valor justo.

Contudo, não há diferença entre o patrimônio líquido e o resultado consolidado apresentado pela Companhia e o patrimônio líquido e resultado da Companhia controladora em suas demonstrações financeiras individuais. Assim sendo, as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia as demonstrações financeiras individuais da controladora estão sendo apresentadas lado a lado em um único conjunto de demonstrações financeiras.

A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pelo Conselho de Administração em 19 de fevereiro de 2013.

(b)  Base de mensuração

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais:

os instrumentos financeiros derivativos são mensurados  pelo  valor justo;

os instrumentos financeiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo;

os ativos financeiros disponíveis para venda são mensurados pelo valor justo; 

(c)  Uso de estimativas e julgamentos

A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as normas IFRS e as normas CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.

Estimativas e premissas são revistos de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados.

As informações referentes a incertezas sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas explicativas:

Nota 16 - contingências 

Nota 17 – mensuração de obrigações de benefícios a empregados;

Nota 18 – impostos diferidos; 

(d) Demonstração do valor adicionado

A Companhia elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA) individuais e consolidadas nos termos do pronunciamento técnico CPC – 09 – Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas como parte integrante das demonstrações financeiras conforme BRGAAP aplicável as companhias abertas, enquanto para IFRS representam informação financeira adicional.

2 Base de consolidação

(a)Demonstrações financeiras consolidadas

As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas.

(i)Controladas

Controladas são todas as entidades (incluindo as entidades de propósito específico) nas quais a Companhia tem o poder de determinar as políticas financeiras e operacionais, geralmente acompanhada de uma participação de mais do que metade dos direitos a voto (capital votante). A existência e o efeito de possíveis direitos a voto atualmente exercíveis ou conversíveis são considerados quando se avalia se a Companhia controla outra entidade. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que o controle termina.

A Companhia usa o método de contabilização da aquisição para contabilizar as combinações de negócios. A contraprestação transferida para a aquisição de uma controlada é o valor justo dos ativos transferidos, passivos incorridos e instrumentos patrimoniais emitidos pela Companhia.

A contraprestação transferida inclui o valor justo de algum ativo ou passivo resultante de um contrato de contraprestação contingente quando aplicável. Custos relacionados com aquisição são contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. Os ativos identificáveis adquiridos e os passivos e passivos contingentes assumidos em uma combinação de negócios são mensurados inicialmente pelos valores justos na data da aquisição. A mensuração da participação não controladora a ser reconhecida é determinada em cada aquisição realizada.

O excesso da contraprestação transferida e do valor justo na data da aquisição de qualquer participação patrimonial anterior na adquirida em relação ao valor justo da participação da Companhia de ativos líquidos identificáveis adquiridos é registrada como ágio (goodwill). Nas aquisições em que a Companhia atribui valor justo aos não controladores, a determinação do ágio inclui também o valor de qualquer participação não controladora na adquirida, e o ágio é determinado considerando a participação da Companhia e dos não controladores. Quando a contraprestação transferida for menor que o valor justo dos ativos líquidos da controlada adquirida, a diferença é reconhecida diretamente na demonstração do resultado do exercício (Nota 1.11).

Transações entre companhias, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas da Companhia são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas quando necessário para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia. 

(ii)Investimentos em empresas com controle compartilhado (joint ventures)

Empresas com controle compartilhado (joint ventures) são aquelas nas quais o controle é exercido conjuntamente pela Companhia e por um ou mais sócios. Portanto as demonstrações financeiras das empresas com controle compartilhado são consolidadas proporcionalmente à participação da Companhia. Adicionalmente, o saldo dos investimentos poderão ser reduzidos pelo reconhecimento de perdas por recuperação do investimento (impairment).

As perdas em empresas com controle compartilhado em excesso ao investimento efetuado nessas entidades, não são reconhecidas, exceto quando a Companhia tenha assumido compromissos de cobrir essas perdas.

Qualquer excesso do custo de aquisição de um investimento financeiro sobre o valor justo líquido dos ativos, passivos e passivos contingentes da empresa controlada em conjunto na respectiva data de aquisição do investimento é registrado como ágio. O ágio é adicionado ao valor do respectivo investimento financeiro e a sua recuperação é analisada anualmente como parte integrante do investimento financeiro. Nos casos em que o custo de aquisição seja inferior ao valor justo dos ativos líquidos identificados, a diferença apurada é registrada como ganho na demonstração dos resultados do período em que ocorre a aquisição.

Adicionalmente, os dividendos recebidos destas empresas são registrados como uma redução do valor dos investimentos.

Os ganhos e perdas em transações com empresas com controle compartilhado são eliminados, proporcionalmente à participação da Companhia, por contrapartida do valor do investimento financeiro nessa mesma empresa com controle compartilhado. 

As políticas contábeis das empresas com controle conjunto foram alteradas, quando necessário, para assegurar consistência com as políticas adotadas pela Companhia.

(iii)Perda de controle

Quando da perda de controle, a Companhia deixa de reconhecer os ativos e passivos da subsidiária, qualquer participação de não-controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa subsidiária.  Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se a Companhia retém qualquer participação na antiga subsidiária, então essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle.  Subsequentemente, essa participação é contabilizada através da utilização da equivalência patrimonial em associadas ou pelo custo ou valor justo em um ativo disponível para venda, dependendo do nível de influência retido. 

(iv)Coligadas

Coligadas são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem influência significativa, mas não o controle, geralmente em conjunto com uma participação acionária de 20% a 50% dos direitos de voto.

Os investimentos em coligadas são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. O investimento da Companhia em coligadas inclui o ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer perda por impairment acumulada. 

A participação da Companhia nos lucros ou prejuízos de suas coligadas pós-aquisição é reconhecida na demonstração do resultado e sua participação na movimentação em reservas pós-aquisição é reconhecida nas reservas. As movimentações cumulativas pós-aquisição são ajustadas contra o valor contábil do investimento. Quando a participação da Companhia nas perdas de uma coligada for igual ou superior a sua participação na coligada, incluindo quaisquer outros recebíveis, a Companhia não reconhece perdas adicionais, a menos que tenha incorrido em obrigações ou efetuado pagamentos em nome da coligada.

Os ganhos não realizados das operações entre a Companhia e suas coligadas são eliminados na proporção da participação da Companhia nas coligadas. As perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das coligadas foram alteradas, quando necessário, para assegurar consistência com as políticas adotadas pela Companhia.

Se a participação acionária na coligada for reduzida, mas for retida influência significativa, somente uma parte proporcional dos valores anteriormente reconhecidos em outros resultados abrangentes será reclassificada no resultado, quando apropriado.

Os ganhos e as perdas de diluição, ocorridos em participações em coligadas, são reconhecidos na demonstração do resultado.

3 Apresentação de informação por segmentos
As informações por segmentos operacionais são apresentadas de modo consistente com o relatório interno fornecido para o principal tomador de decisões operacionais. O principal tomador de decisões operacionais, responsável pela alocação de recursos e pela avaliação de desempenho dos segmentos operacionais, é o Conselho de Administração, responsável inclusive pela tomada das decisões estratégicas da Companhia.

4 Conversão de moeda estrangeira

(a) Moeda funcional e moeda de apresentação

Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma das empresas da Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a empresa atua ("a moeda funcional"). As demonstrações financeiras consolidadas estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Marcopolo e, também, a moeda de apresentação da Companhia.

A moeda funcional de cada entidade está relacionada abaixo:

	Controladas
	
	Denominação
	
	Moeda funcional
	
	País

	
	
	
	
	
	
	

	Banco Moneo S.A.
	
	Banco Moneo
	
	Reais
	
	Brasil

	Ciferal Indústria de Ônibus Ltda.
	
	Ciferal 
	
	Reais
	
	Brasil

	Ilmot International Corporation.
	
	Ilmot
	
	Dólar
	
	Uruguai

	Laureano S.A.
	
	Laureano
	
	Peso Argentino
	
	Argentina

	Marcopolo Argentina S.A.
	
	Marsa
	
	Peso Argentino
	
	Argentina

	Marcopolo Auto Components Co.
	
	MAC
	
	Remimbi
	
	China

	Marcopolo Austrália Holdings PTY LTD.
	
	MP Austrália
	
	Dolar Australiano
	
	Austrália

	Pologren Austrália PTY LTD.
	
	Pologren
	
	Dolar Australiano
	
	Austrália

	Volgren Austrália PTY LTD.
	
	Volgren
	
	Dolar Australiano
	
	Austrália

	Marcopolo Indústria de Carroçarias Lda.
	
	MPC
	
	Euro
	
	Portugal

	Marcopolo International Corp.
	
	MIC
	
	Dólar
	
	Ilhas Virgens

	Marcopolo International Corporation S.A.
	
	MIC UY
	
	Dólar
	
	Uruguai

	Marcopolo Latinoamérica S.A.
	
	Mapla
	
	Peso Argentino
	
	Argentina

	Marcopolo South África Pty Ltd.
	
	Masa
	
	Rand
	
	África do Sul

	Marcopolo Trading S.A.
	
	Trading 
	
	Reais
	
	Brasil

	Moneo Investimentos S.A.
	
	Moneo 
	
	Reais
	
	Brasil

	Syncroparts Comércio e Distribuição de Peças Ltda.
	
	Syncroparts
	
	Reais
	
	Brasil

	PoloAutoRus LLC.
	
	PoloRus
	
	Rubro
	
	Rússia

	Polo Serviços em Plásticos Ltda.
	
	Polo Serviços
	
	Reais
	
	Brasil

	Polomex S.A. de C.V.
	
	Polomex
	
	Dólar
	
	México

	Volare Veículos Ltda
	
	Volare Veículos
	
	Reais
	
	Brasil

	Volare Comércio e Distribuição de Veículos e Peças Ltda
	
	Volare Comércio
	
	Reais
	
	Brasil

	
	
	
	
	
	
	

	Controladas em conjunto
	
	Denominação
	
	Moeda funcional
	
	País

	
	
	
	
	
	
	

	FCO Participações Industria e Comércio de Componentes Ltda
	
	FCO
	
	Reais
	
	Brasil

	GB Polo Bus Manufacturing S.A.E.
	
	GB Polo
	
	Libra Egípcia
	
	Egito

	Loma Hermosa S.A.
	
	Loma
	
	Peso Argentino
	
	Argentina

	Metalpar S.A.
	
	Metalpar
	
	Peso Argentino
	
	Argentina

	Metalsur Carrocerias S.R.L.
	
	Metalsur
	
	Peso Argentino
	
	Argentina

	Marcopolo Argentina S.A.
	
	Marsa
	
	Peso Argentino
	
	Argentina

	Rotas do Sul Logística Ltda.
	
	Rotas do Sul 
	
	Reais
	
	Brasil

	San Marino Bus de México S.A. de C.V.
	
	San Marino México 
	
	Peso Mexicano
	
	México

	San Marino Ônibus e Implementos Ltda.
	
	San Marino 
	
	Reais
	
	Brasil

	Superpolo S.A.
	
	Superpolo 
	
	Peso Colombiano
	
	Colômbia

	Hanegas S.A.S.
	
	Hanegas 
	
	Peso Colombiano
	
	Colômbia

	Tata Marcopolo Motors Limited.
	
	TMML 
	
	Rupia
	
	Índia

	
	
	
	
	
	
	

	Coligadas
	
	Denominação
	
	Moeda funcional
	
	País

	
	
	
	
	
	
	

	Mercobus S.A.C.
	
	Mercobus
	
	Soles
	
	Peru

	MVC Componentes Plásticos Ltda.
	
	MVC 
	
	Reais
	
	Brasil

	Poloplast Painéis e Componentes Ltda.
	
	Painéis 
	
	Reais
	
	Brasil

	Spheros Climatização do Brasil S.A.
	
	Spheros 
	
	Reais
	
	Brasil

	Spheros México S.A. de C.V.
	
	Spheros México 
	
	Peso Mexicano
	
	México

	Spheros Thermosystems Colombia Ltda.
	
	Spheros Colômbia 
	
	Peso Colombiano
	
	Colômbia

	WSul Espumas Indústria e Comércio Ltda.
	
	WSul 
	
	Reais
	
	Brasil


(b)Transações e saldos

As operações com moedas estrangeiras são convertidas à moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado.

Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos, caixa e equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira.

As variações cambiais de ativos e passivos financeiros não monetários, como por exemplo, os investimentos em ações classificadas como mensuradas ao valor justo através do resultado, são reconhecidos no resultado como parte do ganho ou da perda do valor justo. 

(c) Empresas da Companhia

Os resultados e a posição financeira de todas as controladas e controladas em conjunto, incluídas no consolidado e investimentos avaliados por equivalência patrimonial (nenhuma das quais situadas em economias hiperinflacionárias) que têm a moeda funcional diferente da moeda de apresentação, são convertidos pela moeda de apresentação, conforme abaixo:

(i) os saldos ativos e passivos são convertidos à taxa de câmbio vigente na data de encerramento das demonstrações financeiras consolidadas;

(ii) as contas de resultado são convertidas pela cotação média mensal do câmbio; e

(iii) todas as diferenças resultantes de conversão de taxas de câmbio, são reconhecidas em outros resultados abrangentes e apresentados no patrimônio líquido.

Na consolidação, as diferenças de câmbio decorrentes da conversão do investimento líquido em operações no exterior e de empréstimos e outros instrumentos de moeda desses investimentos são reconhecidas no resultado abrangente. Quando uma operação no exterior é parcialmente alienada ou vendida, as diferenças de câmbio que foram registradas no patrimônio são reconhecidas na demonstração do resultado como parte de ganho ou perda sobre a venda.

Os ajustes no ágio e no valor justo, decorrentes da aquisição de uma entidade no exterior são tratados como ativos e passivos da entidade no exterior e convertidos pela taxa de fechamento.

5 Instrumentos financeiros

5.1 Ativos financeiros não derivativos

A Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na data em que foram originados.  Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação, quando a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento.

A Companhia deixa de reconhecer um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos, é reconhecida como um ativo ou passivo separado. 

Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.

A Companhia classifica os ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, investimentos mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis e ativos financeiros disponíveis para venda.

(a)  Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado

Um ativo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação ou, seja designado como tal no momento do reconhecimento inicial.  Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos e estratégia de investimentos documentados pela Companhia. Os custos da transação, são reconhecidos no resultado conforme  incorridos. Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos, os quais levam em consideração qualquer ganho com dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. 

Ativos financeiros designados como pelo valor justo por meio do resultado compreendem instrumentos patrimoniais que de outra forma seriam classificados como disponíveis para venda.

(b) Ativos financeiros mantidos até o vencimento

Caso a Companhia tenha intenção e a capacidade de manter títulos de dívida até o vencimento, então tais ativos financeiros são classificados como mantidos até o vencimento. Os investimentos mantidos até o vencimento são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Após seu reconhecimento inicial, os ativos financeiros mantidos até o vencimento são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável.

Ativos financeiros mantidos até o vencimento compreendem títulos da dívida.

(c) Empréstimos e recebíveis

Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou determináveis não cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado utilizando do método dos juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. 

Os empréstimos e recebíveis compreendem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e outros recebíveis. 

(d) Caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses ou menos a partir da data da contraprestação, os quais estão sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor justo, e são utilizados pela Companhia na gestão das obrigações de curto prazo.

(e)  Ativos financeiros disponíveis para venda

Ativos financeiros disponíveis para venda são ativos financeiros não derivativos que são designados como disponíveis para venda ou não são classificados em nenhuma das categorias anteriores de ativos financeiros. Ativos financeiros disponíveis para venda são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo acrescido de qualquer custo de transação diretamente atribuível. Após o reconhecimento inicial, eles são mensurados pelo valor justo e as mudanças, que não sejam perdas por redução ao valor recuperável   e diferenças de moedas estrangeiras sobre instrumentos de dívida disponíveis para venda, são reconhecidas em outros resultados abrangentes e apresentadas dentro do patrimônio líquido. Quando um investimento deixa de ser reconhecido, os ganhos e perdas acumulados mantidos em outros resultados abrangentes são reclassificados para o resultado.

Ativos financeiros disponíveis para venda compreendem títulos patrimoniais e títulos de dívida.

5.2
Passivos financeiros não derivativos

A Companhia reconhece inicialmente os títulos de dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia e suas controladas se tornam uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia deixa de reconhecer um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada.

A Companhia classifica os passivos financeiros não derivativos na categoria de outros passivos financeiros. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo deduzidos de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos.

Outros passivos financeiros não derivativos compreendem empréstimos e financiamentos, títulos de dívida emitidos incluindo algumas ações preferenciais, saldos bancários a descoberto, fornecedores e outras contas a pagar. 

Saldos bancários a descoberto que tenham que ser pagos quando exigidos e que façam parte integrante da gestão de caixa da Companhia são incluídos como um componente do caixa e equivalentes de caixa para fins de demonstração dos fluxos de caixa.

 5.3
Redução ao valor recuperável Impairment

(a) Ativos financeiros não derivativos (incluindo recebíveis)

Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio de resultado, incluindo a participação em uma investida reconhecida por equivalência patrimonial, é avaliado a cada data de reporte para determinar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se existir uma evidência objetiva de perda como resultado de um ou mais eventos que tenham ocorrido após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados daquele ativo que podem ser estimados de uma maneira confiável.

A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a renegociação do valor devido a Companhia em condições que a Companhia não aceitaria em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título. Além disso, para um investimento em instrumento patrimonial, um declínio significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda por redução do valor recuperável.

(b) Ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado

A Companhia avalia no final de cada exercício se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um "evento de perda") e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável.

Os critérios que a Companhia usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem:

(i) dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor;

(ii)
uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal;

(iii)
a Companhia, por razões econômicas ou jurídicas relativas à dificuldade financeira do tomador de empréstimo, garante ao tomador uma concessão que o credor não consideraria;

(iv)
torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira;

(v)
o desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades financeiras; ou

(vi)
dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, embora a diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais na carteira, incluindo:

.
mudanças adversas na situação do pagamento dos tomadores de empréstimo na carteira;

.
condições econômicas nacionais ou locais que se correlacionam com as inadimplências sobre os ativos na carteira.

A Companhia avalia em primeiro lugar se existe evidência objetiva de impairment. 

O montante do prejuízo é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração consolidada do resultado. Se um empréstimo ou investimento mantido até o vencimento tiver uma taxa de juros variável, a taxa de desconto para medir uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros determinada de acordo com o contrato. 

Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão da perda por impairment reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado consolidado.

(c) Ativos classificados como disponíveis para venda

A Companhia avalia no final de cada exercício se há evidência objetiva de que um ativo financeiro disponível para venda está deteriorado. Para os títulos da dívida, a Companhia usa os critérios mencionados em (a) acima. No caso de investimentos de capital classificados como disponíveis para venda, uma queda relevante ou prolongada no valor justo do título abaixo de seu custo também é uma evidência de que os ativos estão deteriorados. Se qualquer evidência desse tipo existir para ativos financeiros disponíveis para venda, o prejuízo cumulativo - medido como a diferença entre o custo de aquisição e o valor justo atual, menos qualquer prejuízo por impairment sobre o ativo financeiro reconhecido anteriormente no resultado será retirado do patrimônio e reconhecido na demonstração consolidada do resultado. Perdas por impairment reconhecidas na demonstração do resultado em instrumentos patrimoniais não são revertidas por meio da demonstração consolidada do resultado. Se, em um período subsequente, o valor justo de um instrumento da dívida classificado como disponível para venda aumentar, e o aumento puder ser objetivamente relacionado a um evento que ocorreu após a perda por impairment ter sido reconhecido no resultado, a perda por impairment é revertida por meio de demonstração do resultado.

(d) Ativos não financeiros

Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não os estoques e imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso de ágio e ativos intangíveis com vida útil indefinida, o valor recuperável é testado anualmente.

Perdas por redução no valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes as Unidades Geradoras de Caixa (UGC) são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGC), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGC) de forma pro rata.

Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida.  Quanto aos outros ativos, as perdas de valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.  

6 Derivativos mensurados ao valor justo por meio do resultado
Os instrumentos derivativos contratados não se qualificam para a contabilização de hedge. As variações no valor justo de qualquer um desses instrumentos derivativos são reconhecidas imediatamente na demonstração do resultado em "receitas (despesas) financeiras".

7 Contas a receber de clientes
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos (ou outro que atenda o ciclo normal de operações da Companhia), as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante.

As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva menos a provisão para impairment.

8 Estoques

Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no princípio do custo médio e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e transformação e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. No caso dos estoques manufaturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação baseado na capacidade operacional normal. 

O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas.  

9 Ativos não circulantes mantidos para venda

Os ativos não circulantes são classificados como ativos mantidos para venda quando seu valor contábil for recuperável, principalmente, por meio de uma venda e quando essa venda for praticamente certa. Estes são avaliados pelo menor valor entre o valor contábil e o valor justo, menos os custos de venda, se o valor contábil será recuperado por meio de uma operação de venda, e não pelo uso contínuo.

10 Imobilizado

Reconhecimento e mensuração

Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas.

O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo.  O custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui:

· O custo de materiais e mão de obra direta;

· Quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração;

· Os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados, e

· Custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis. 

O custo de um ativo imobilizado pode incluir reclassificações de outros resultados abrangentes de instrumentos de proteção de fluxos de caixa qualificáveis de compra de ativo fixo em moeda estrangeira. O software comprado que como parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado como parte daquele equipamento.

Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado.

Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado), são reconhecidos em outras receitas/ despesas operacionais no resultado.

Reclassificação para propriedade para investimento

Quando o uso da propriedade muda de ocupada pelo proprietário para propriedade para investimento, a propriedade é remensurada ao seu valor justo e reclassificada como propriedade para investimento. Qualquer ganho resultante dessa nova mensuração é reconhecido no resultado na medida em que o ganho reverta uma perda por redução ao valor recuperável anterior na propriedade específica, qualquer ganho remanescente é reconhecido como outros resultados abrangentes no patrimônio na reserva de ajuste de avaliação patrimonial. Qualquer perda é reconhecida imediatamente no resultado.

Custos subsequentes

Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. 

Depreciação

Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida útil econômica estimada de cada componente. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja certo que a Companhia obterá a propriedade do bem ao final do arrendamento. Terrenos não são depreciados. 

Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização.

As vidas úteis estimadas para o exercício corrente e comparativos são as seguintes:

	
	Anos

	
	

	Edificações
	40-60

	Máquinas
	10-15

	Veículos
	5

	Móveis, utensílios e equipamentos
	5-12


Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício.

11 Ativos intangíveis e ágio
(a) Ágio
O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva entre o valor pago ou a pagar e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da entidade adquirida. O ágio de aquisições de controladas é registrado como "ativo intangível". Se a adquirente apurar deságio, deverá registrar o montante como ganho no resultado do período, na data da aquisição. O ágio é testado anualmente para verificar prováveis perdas (impairment) e contabilizado pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment, que não são revertidas. Os ganhos e as perdas da alienação de uma entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado com a entidade vendida.

O ágio é alocado às UGCs para fins de teste de impairment. A alocação é feita para as UGCs ou para os grupos de UGCs que devem se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou, devidamente segregada, de acordo com o segmento operacional.

(b)  Marcas registradas e licenças
As marcas registradas e as licenças adquiridas separadamente são demonstradas pelo custo histórico. As marcas registradas e as licenças adquiridas em uma combinação de negócios são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição, uma vez que têm vida útil definida e são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada pelo método linear para alocar o custo das marcas registradas e das licenças durante sua vida útil estimada de 10 a 20 anos.

(c) Softwares

As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimável de 3 a 5 anos.
Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos:

.
é tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja disponível para uso;

.
a administração pretende concluir o software e usá-lo ou vendê-lo;

.
o software pode ser vendido ou usado;

.
o software gerará benefícios econômicos futuros prováveis, que podem ser demonstrados;

.
estão disponíveis recursos técnicos, financeiros e outros recursos adequados para concluir o desenvolvimento e para usar ou vender o software; e

.
o gasto atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com segurança.

Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das despesas diretas relevantes. Os custos também incluem os custos de financiamento relacionados com a aquisição do software.

Outros gastos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente.

Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a 5 anos.

(d)  Pesquisa e desenvolvimento

Gastos em atividades de pesquisa, realizados com a possibilidade de ganho de conhecimento e entendimento científico ou tecnológico, são reconhecidos no resultado conforme incorridos.

Atividades de desenvolvimento envolvem um plano ou projeto visando a fabricação de produtos novos ou substancialmente aprimorados. Os gastos de desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo forem técnica e comercialmente viáveis, se os benefícios econômicos futuros forem  prováveis, e se a Companhia tiver a intenção e os recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os gastos capitalizados incluem o custo de materiais, mão de obra direta, custos de fabricação que são diretamente atribuíveis à preparação do ativo para seu uso proposto, e custos de empréstimo. Outros gastos de desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 

Os gastos de desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e perdas por redução ao valor recuperável.

(e)  Outros ativos intangíveis

Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas.

(f) Gastos subsequentes

Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas, são reconhecidos no resultado conforme incorridos.

(g) Amortização

Exceto pelo ágio, a amortização é reconhecida no resultado pelo método linear considerando as vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso.

12 Contas a pagar aos fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante.
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente.

13 Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos da transação incorridos e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença

entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de resgate é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos e financiamentos estejam em andamento, utilizando o método da taxa de juros efetiva.

Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço.

14 Determinação do ajuste a valor presente

Os itens sujeitos ao desconto a valor presente são:

· Contas a receber de clientes compostos pela venda a prazo para clientes da Companhia com baixo risco de crédito. A Companhia realizou cálculo do valor presente para as vendas com prazo de pagamento superiores a 30 dias. A taxa de desconto utilizada pela Administração para o desconto a valor presente para esses itens é de 100% da CDI mensal para clientes mercado interno e a taxa a mercado dos adiantamentos de contrato de cambio para os clientes mercado externo. A taxa de juros imputada em uma transação de venda é determinada no momento do registro inicial da transação e não é ajustada posteriormente; e

· Contas a pagar a fornecedores compostos por compra a prazo de fornecedores da Companhia. A Companhia realizou cálculo do valor presente utilizando as mesmas premissas utilizadas para contas a receber.

15 Provisões
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os custos financeiros incorridos são registrados no resultado.

16 Garantias
Uma provisão para garantias é reconhecida quando os produtos ou serviços são vendidos. A provisão é baseada em dados históricos de garantia e uma ponderação de todos os resultados possíveis em relação as probabilidades associadas.

17 Imposto de renda e contribuição social
O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido no semestre, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável.

A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos.  O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.  

O imposto corrente é o imposto a pagar ou a recuperar esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores.  

O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação.  O imposto diferido não é reconhecido para as seguintes diferenças temporárias: 

O reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja combinação de negócios e que não afete nem a contabilidade tampouco o lucro ou prejuízo tributável;

Diferenças relacionadas a investimentos em controladas, filiais e coligadas e participações em empreendimentos sob controle conjunto (joint venture) quando seja provável que elas não revertam num futuro previsível; e

Imposto diferido não é reconhecido para diferenças temporárias tributáveis resultantes no reconhecimento inicial de ágio. 

O imposto diferido é mensurado  pelas alíquotas  que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras.

A mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera, ao final do exercício de elaboração das demonstrações financeiras, recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. Para propriedades para investimento que são mensurados ao valor justo, a presunção que o valor contábil da propriedade para investimento será recuperada por venda não foi refutada.

O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas  que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de elaboração das demonstrações financeiras.

Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. 

Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados.

Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável.

18 Benefícios de pensão e pós-emprego

A Companhia reconhece sua obrigação com planos de benefícios a empregados e os custos relacionados, líquidos dos ativos do plano, adotando as seguintes práticas:

(i)
O custo de pensão e de outros benefícios pós-emprego adquiridos pelos empregados é determinado atuarialmente usando o método da unidade de crédito projetada e a melhor estimativa da Administração da performance esperada dos investimentos do plano para fundos, crescimento salarial, idade de aposentadoria dos empregados e custos esperados com tratamento de saúde. A taxa de desconto usada para determinar a obrigação de benefícios futuros é uma estimativa da taxa de juros corrente na data do balanço;

(ii)
Os ativos do plano de pensão são avaliados a valor de mercado;

(iii)
Os custos do serviço passado decorrente de correções do plano são amortizados linearmente pelo período médio remanescente de serviço dos empregados ativos na data da correção;

(iv)
Os ganhos e perdas atuariais são reconhecidos imediatamente no resultado abrangente do exercício;

(v)
Reduções do plano resultam de alterações significativas do tempo de serviço esperado dos empregados ativos. É reconhecida uma perda líquida com redução quando o evento é provável e pode ser estimado, enquanto que o ganho líquido com redução é diferido até a sua realização.

Na contabilização dos benefícios de pensão e pós-emprego, são usadas várias estatísticas e outros fatores, na tentativa de antecipar futuros eventos, no cálculo da despesa e da obrigação relacionada com os planos. Esses fatores incluem premissas de taxa de desconto, retorno esperado dos ativos do plano, aumentos futuros do custo com tratamento de saúde e taxa de aumentos futuros de remuneração. Adicionalmente, consultores atuariais também usam fatores subjetivos, como taxas de desligamento, rotatividade e mortalidade para estimar estes fatores. As premissas atuariais usadas pela Companhia podem ser materialmente diferentes dos resultados reais devido a mudanças nas condições econômicas e de mercado, eventos regulatórios, decisões judiciais, taxas de desligamento maiores ou menores ou períodos de vida mais curtos ou longos dos participantes.

19 Capital social

Ações ordinárias

Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários.

Ações preferenciais

Ações preferenciais são classificadas no patrimônio líquido caso não sejam resgatáveis, ou resgatáveis somente por opção da Companhia, e quaisquer dividendos sejam discricionários. Dividendos discricionários são reconhecidos como distribuições dentro no patrimônio líquido quando da aprovação dos acionistas da Companhia.

Os dividendos mínimos obrigatórios conforme definido em estatuto são reconhecidos como passivo.

20 Reconhecimento da receita

A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como após a eliminação das vendas entre as empresas.

A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia, conforme descrição a seguir. A Companhia baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em considerações o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de venda. 

(a) Venda de ônibus

O reconhecimento da receita não ocorre até que: (i) os carros tenham sido entregues para o cliente; (ii) os riscos de obsolescência e perda tenham sido transferidos para o cliente; (iii) o cliente tenha aceitado os carros de acordo com o contrato de venda; e (iv) as disposições de aceitação tenham sido acordadas, ou a Companhia tenha evidências objetivas de que todos os critérios para aceitação foram atendidos. 

As vendas são registradas com base no preço especificado nos contratos de venda, e são descontadas ao valor presente.

(b) Receita financeira
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa de juros efetiva. Quando uma perda (impaiment) é identificada em relação a uma conta a receber, a Companhia reduz o valor contábil para seu valor recuperável, que corresponde ao fluxo de caixa futuro estimado, descontado à taxa de juros efetiva original do instrumento. Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros são incorporados às contas a receber, em contrapartida de receita financeira. Essa receita financeira é calculada pela mesma taxa de juros efetiva utilizada para apurar o valor recuperável, ou seja, a taxa original do contas a receber.

21 Distribuição de dividendos mínimos e juros sobre capital próprio

A distribuição de dividendos mínimos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Marcopolo é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras da Companhia ao final do exercício, com base no estatuto social da Marcopolo. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral Ordinária.

22 Normas novas, alterações e interpretações de normas que ainda não estão em vigor
Uma série de novas normas, alterações de normas e interpretações são efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2013, e não foram adotadas na preparação destas demonstrações financeiras consolidadas. Aquelas que podem ser relevantes para a Companhia estão mencionadas abaixo. A Companhia não planeja adotar estas normas de forma antecipada. 

· Alterações ao IAS 19 /CPC 33 (R1) “Benefícios aos Empregados. Ganhos e perdas atuariais imediatamente reconhecidas em outros resultados abrangentes. Esta mudança vai: (i) remover o método corredor e, portanto, deverá ter um efeito significativo sobre as entidades que atualmente aplicam este método para reconhecer ganhos e perdas atuariais e; (ii) eliminar a possibilidade de entidades a reconhecer todas as alterações na obrigação de benefício definido e nos ativos do plano no lucro ou perda, que atualmente é permitido pela IAS 19. Retorno esperado sobre os ativos do plano reconhecido nos lucros ou prejuízos calculados com base na taxa utilizada para desconto da obrigação de benefícios, para muitas entidades essa mudança vai reduzir o lucro líquido. Aplicável aos exercícios com início em ou após 1º de janeiro de 2013.

· IFRS 09: “Instrumentos financeiros” (2009-2010). 

O IFRS 09 (2009), introduz um novo requerimento para classificação e mensuração de ativos financeiros. Sob IFRS 09 (2009) ativos financeiros são classificados e mensurados baseados no modelo de negócio no qual eles são mantidos e as características de seus fluxos de caixa contratuais. IFRS 09 (2010) introduz adições em relação aos passivos financeiros. O IASB atualmente tem um projeto ativo para realizar alterações limitadas aos requerimentos de classificação e mensuração do IFRS 09 e adicionar novos requerimentos para endereçar a perda por redução ao valor recuperável de ativos financeiros e contabilidade de hedge. O IFRS 09 (2009 e 2010) é efetivo para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2015. A adoção do IFRS 09 (2010) deve causar um impacto nos ativos financeiros da Companhia, mas nenhum impacto nos passivos financeiros. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamentos vigentes, correspondentes a esta norma.

· IFRS 10 / CPC 36 (R2) “Demonstrações Financeiras Consolidadas” IFRS 10 fornece um modelo único a ser aplicado na análise de controle para todas as investidas, incluindo as entidades que são SPEs no escopo do SIC 12. As principais mudanças são: (i) avaliação da existência de controle será significativamente baseada em julgamento; (ii) o modelo de controle único aplica-se a todas as investidas; (iii) a identificação de controle sob uma investida pode ser alterada quando diversos investidores têm a capacidade de dirigir diferentes atividades da investida; (iv) definição de controle de fato está incluído no modelo; (v) avaliação de controle baseado em direitos de voto potenciais substantivos em contraposição aos direitos de voto potenciais atualmente exercíveis; (vi) exposição ou o direito à variabilidade de retorno substitui o conceito de benefício; (vii) guidance para definição de “agente versus principal”  introduzida explicitamente; (viii) guidance para o investidor avaliar a existência de poder sobre um silo em vez sobre pessoa jurídica como um todo; (ix) direitos de proteção são definidos e uma orientação explícita sobre direitos de destituição da administração é introduzida. Aplicável aos exercícios com início em ou após 1º de janeiro de 2013.

· IFRS 11 / CPC 19 (R2) “Contratos Compartilhados”. O IFRS 11 introduziu 2 aspectos, sendo:(i) é extraído do IAS 31 as entidades controladas em conjunto, em que embora haja veículos separados, essa separação não é efetiva por alguma razão. Esses acordos são tratados como ativos/operações controladas em conjunto, no IFRS 11 chamados de operações conjuntas;(ii) as entidades que não se enquadrem como uma operação conjunta, deverão ser contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial (i.e. não é mais permitida a consolidação proporcional). Aplicável aos exercícios com início em ou após 1º de janeiro de 2013.

· IFRS 12 / CPC 45 “Divulgações de Participações em Outras Entidades”. O IFRS 12 contém requerimentos de divulgação bastante extensa para entidades que possuem participações em subsidiárias, joint ventures, coligadas e/ou entidades não consolidas. As divulgações exigidas têm como objetivo fornecer informações para possibilitar como que os usuários avaliem: (i) a natureza e os riscos associados às participações de uma entidade em outras entidades; (ii) as divulgações ampliadas sobre controladas, acordos conjuntos e coligadas; (iii) novas divulgações sobre entidades estruturadas não consolidadas; (iv) os efeitos dessas participações na posição financeira da entidade, no desempenho financeiro e nos fluxos de caixa. Aplicável aos exercícios com início em ou após 1º de janeiro de 2013.

· IFRS 13 “Mensurações ao Valor Justo”. O IFRS 13 / CPC 46 contém uma única fonte de orientação sobre como o valor justo é mensurado, e substitui a orientação de mensuração de valor justo que atualmente está dispersada em outras IFRSs. Sujeito a exceções limitadas, o IFRS 13 / CPC 46  se aplica quando a mensuração ou divulgações de valor justo são requeridas ou permitidas por outras IFRSs. O IFRS 13 / CPC 46 é efetivo para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2013.

· IAS 27 / CPC 35 (R2) “Demonstrações Financeiras Separadas”. As alterações do IAS 27 tem o objetivo de estabelecer a contabilização e divulgação de investimentos em subsidiárias joint ventures, e coligadas quando uma entidade optar, ou for exigida pelos regulamentos locais, apresentar demonstrações financeiras separadas. Aplicável aos exercícios com início em ou após 1º de janeiro de 2013.

· IAS 28 “Investimentos em Coligadas Entidades com Controle Compartilhado”. O objetivo do IAS 28 (revisado em 2011) é o de prescrever a contabilização de investimentos em associadas e estabelecer os requisitos para a aplicação do método de equivalência patrimonial quando contabilização de investimentos em coligadas e joint ventures. [IAS 28 (2011).1]. Aplicável aos exercícios com início em ou após 1º de janeiro de 2013.

· Alterações ao IAS 32 e IFRS 7 (2011) – Novos. As alterações do IAS 32 tem o objetivo de esclarecer os requerimentos de compensação de instrumentos financeiros. Estas alterações endereçam as inconsistências encontradas na prática quando aplicados os critérios de compensação no IAS 32 Instrumentos Financeiros: Apresentação.As alterações esclarecem: (i) o significado de “dispõe de um direito legalmente executável para liquidar pelo montante liquido” (currently hás a legally enforceable right of set-of); e (ii) que alguns sistemas de liquidação pelo valor bruto podem ser considerados equivalentes ao de liquidação pelo valor líquido. As alterações estão em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1 de janeiro de 2014 e sua aplicação é requerida retrospectiva. As alterações são parte de projeto de compensação do IAS. Como parte desse projeto, o IASB emitiu também separadamente Disclosures – Offsetting Financial Assets and Financial Liabilities (Amendments to IFRS 7), as alterações deste IFRS irá conter novos requerimentos de divulgação para ativos financeiros e passivos financeiros sendo eles: (i) compensação a demonstração financeira; ou (ii) sujeitas a acordos principais de compensação ou acordos semelhantes. Aplicável aos exercícios com início em ou após 1º de janeiro de 2014.

10.6.
Com relação aos controles internos adotados para assegurar a elaboração de demonstrações financeiras confiáveis, comentar:


a. Grau de eficiência de tais controles, indicando eventuais imperfeições e providências adotadas para corrigi-las 

Conforme mencionado no parecer dos auditores independentes, as demonstrações financeiras consolidadas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada da Marcopolo S.A. em 31 de dezembro de 2012, o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB e as práticas contábeis adotadas no Brasil.


b. Deficiências e recomendações sobre os controles internos presentes 
no relatório do auditor independente


Não houve.

10.7.
Caso o emissor tenha feito oferta pública de distribuição de valores mobiliários, comentar: 



a. Como os recursos resultantes da oferta foram utilizados


Não se aplica.


b. Se houve desvios relevantes entre a aplicação efetiva dos recursos e 
as propostas de aplicação divulgadas nos prospectos da respectiva 
distribuição


Não se aplica.


c. Se houve desvios relevantes entre a aplicação efetiva dos recursos e 
as propostas de aplicação divulgadas nos prospectos da respectiva 
distribuição



Não se aplica.


d. Caso tenha havido desvios, as razões para tais desvios


Não se aplica.

10.8.
Descrever os itens relevantes não evidenciados nas demonstrações financeiras do emissor, indicando:



a. Os ativos e passivos detidos pela Companhia, direta ou indiretamente, 
que não aparecem no seu balanço patrimonial (off-balance sheet 
items), tais como:




i. Arrendamentos mercantis operacionais, ativos e passivos



    Não se aplica.

ii. Carteiras de recebíveis baixadas sobre as quais a entidade mantenha riscos e responsabilidades, indicando respectivos passivos



Não aplicável



iii. Contratos de futura compra e venda de produtos ou serviços



     Não se aplica.



iv. Contratos de construção não terminada




     Não se aplica.



v. Contratos de recebimentos futuros de financiamentos




    Não se aplica.


b. Outros itens não evidenciados nas demonstrações financeiras


Não se aplica.

10.9.
Em relação a cada um dos itens não evidenciados nas demonstrações financeiras indicados no item 10.8, comentar: 



a. Como tais itens alteram ou poderão vir a alterar as receitas, as 
despesas, o resultado operacional, as despesas financeiras ou outros 
itens         das demonstrações financeiras do emissor 


Não se aplica.

b. Natureza e o propósito da operação


Não se aplica.

c. Natureza e montante das obrigações assumidas e dos direitos 
gerados em favor do emissor em decorrência da operação


Não se aplica.

10.10.
 Indicar e comentar os principais elementos do plano de negócios do emissor, explorando especificamente os seguintes tópicos:

a. investimentos, incluindo:


i. Descrição quantitativa e qualitativa dos investimentos em 


andamento e dos investimentos previstos

Os investimentos previstos e em andamento se referem em sua maioria a projetos de modernização das unidades industriais e capacitação da mão de obra no Brasil e no exterior. Os investimentos no ativo imobilizado demandarão recursos da ordem de R$ 200,0 milhões em 2013, dos quais:

- Aquisição de máquinas e equipamentos: R$ 123,0 milhões

- Prédios: R$ 60,0 milhões

- Softwares e equipamentos de informática: R$ 9,0 milhões

- Veículos: R$ 3,5 milhão

- Outros investimentos: R$ 4,5 milhões

Além destes investimentos, em fevereiro de 2012 foi desembolsado o valor de R$ 101,8 milhões na aquisição de 9,99% na participação da Companhia New Flyer Industries Inc. no Canadá, referente a primeira etapa da subscrição.


ii. Fontes de financiamento dos investimentos

Os investimentos planejados para 2013 serão financiados basicamente através da geração própria de caixa, BNDES, através das linhas FINEP e FINAME, e BNB.

iii. Desinvestimentos relevantes em andamento e desinvestimentos previstos


Não se aplica.

b. Desde que já divulgada, indicar a aquisição de plantas, equipamentos, patentes ou outros ativos que devam influenciar materialmente a capacidade produtiva do emissor

No dia 13 de dezembro de 2011, a Companhia comunicou a assinatura de contrato para a aquisição de 75,0% de participação na empresa Volgren Australia Pty. Limited, maior encarroçadora de ônibus da Austrália, com participação de mercado superior a 40%, sediada em Melbourne.

A Marcopolo assinou, conforme fato relevante publicado no dia 11 de junho de 2012, Protocolo de Intenções com o Governo do Estado do Espírito Santo e com o Município de São Mateus, objetivando a instalação de uma nova unidade de montagem de veículos da linha Volare, no Estado do Espírito Santo. 

No dia 14 de dezembro de 2012, a Companhia anunciou através de um comunicado ao mercado a assinatura de um contrato de compra de 51,0% de participação na empresa Metalsur Carrocerias S.R.L., por meio de sua coligada Metalpar Argentina S.A. A Metalsur Carrocerias S.R.L., com sede em Rosário, Argentina, é especializada na fabricação de carrocerias de ônibus rodoviários, com destaque para os modelos de dois andares (Double Decker). A Companhia produz, em média, 200 unidades/ano. 

No dia 23 de janeiro de 2012, a Companhia anunciou a assinatura de um contrato de investimento estratégico no valor de C$ 116,4 milhões (dólares canadenses) para subscrever 11.087.834 novas ações ordinárias a serem emitidas pela New Flyer Industries Inc., representando 19,99% do capital social dessa Companhia. Com sede em Winnipeg, Canadá, a New Flyer é líder de produção de ônibus urbanos no Canadá e nos Estados Unidos e registrou receita líquida de US$ 926,0 milhões com produção de 1.800 unidades em 2011. O investimento na New Flyer possibilita a entrada nestes mercados e está alinhada com a estratégia de crescimento e expansão geográfica da Marcopolo. 

c. Novos produtos e serviços, indicando:



i. Descrição das pesquisas em andamento já divulgadas

Em 2013, a Marcopolo China – MAC iniciará a produção e exportação de carrocerias desmontadas para a joint venture comercial entre a PoloAutoRus LLC, subsidiária da Marcopolo, com o Grupo OJSC Kamaz, da Rússia, bem como fornecerá peças e componentes para a Volgren, na Austrália.

Em 2013 a Polomex passará a montar localmente os veículos da linha de rodoviários da família Geração 7, fruto dos investimentos realizados na unidade no decorrer do ano de 2012.

Para 2013, a Volgren prevê o desenvolvimento de um novo modelo para atender ao mercado de ônibus rodoviários.

A joint venture da Marcopolo na Argentina, denominada Metalpar, estuda lançar um novo produto – Miniônibus – em 2013.

Está prevista para entrar em operação ainda em 2013, a nova unidade de montagem de veículos da linha Volare, no Estado do Espírito Santo. 


ii. Montantes totais gastos pela Companhia em pesquisas para 


desenvolvimento de novos produtos ou serviços


A Marcopolo reviu seu plano de investimentos em suas operações até 2016, passando dos R$ 350,0 milhões anunciados, para R$ 450,0 milhões. Os novos investimentos serão aplicados principalmente nas unidades de Caxias do Sul, onde a empresa possui duas fábricas, e na instalação de uma nova operação fabril, em São Mateus, no Espírito Santo para a produção do modelo de miniônibus Volare


iii. Projetos em desenvolvimento já divulgados


Em 2011 a Marcopolo lançou um modelo de BRT (Bus Rapid Transit) que será utilizado na modernização dos sistemas de transporte dos grandes centros urbanos. 

A Marcopolo lançou em 2012 um novo modelo de ônibus rodoviário e intermunicipal denominado Audace, que proporciona maior conforto, ergonomia e segurança para o passageiro, com menor custo de operação. 

Ainda em 2012, a Companhia lançou o modelo BRT Hibrido e BRS, sendo que o primeiro é equipado com motores diesel e elétrico, podendo ser utilizado gás e etanol. O segundo modelo atende aos corredores sem plataforma de embarque, pois configura-se como modelo com piso baixo (low entry). Por fim, foi lançando o Viale DD Sunny, modelo especialmente projetado para viagens em cidades e locais turísticos. 


iv. Montantes totais gastos pela Companhia no desenvolvimento 

de novos produtos ou serviços


Vide item 10.10.c.ii.

10.11. Comentar sobre outros fatores que influenciaram de maneira relevante o desempenho operacional e que não tenham sido identificados ou comentados nos demais itens desta seção 

Nada a comentar.

PROPOSTA ADMINISTRAÇÃO – DESTINAÇÃO DO LUCRO LÍQUIDO

Em cumprimento ao disposto no inciso II, § 1º, do Artigo 9º da Instrução CVM 481/09, a administração informa o quanto segue:

1. Lucro líquido do exercício 2012: R$ 295.985.150,35 (duzentos e noventa e cinco milhões, novecentos e oitenta e cinco mil, cento e cinquenta reais e trinta e cinco centavos);
2. Montante global e valor por ação dos dividendos, incluindo dividendos antecipados e juros sobre o capital próprio já declarados:

Nas reuniões realizadas nos dias 24 de fevereiro de 2012 e 19 de dezembro de 2012, o Conselho de Administração da Companhia deliberou o pagamento de juros sobre o capital próprio e de dividendos, à conta do exercício social de 2012, no valor total de R$143.085.984,23 (cento e quarenta e três milhões, oitenta e cinco mil, novecentos e oitenta e quatro reais e vinte e três centavos), sendo que, do referido valor, (i) R$63.045.811,67 referem-se a juros sobre o capital próprio, a serem imputados aos dividendos por conta do exercício de 2012, e dos quais R$15.647.720,66  já foram pagos em 29/06/2012, a razão de R$0,035 por ação, R$15.650.313,07 já foram pagos em 28/09/2012, a razão de R$0,035 por ação, R$15.650.313,07 já foram pagos em 28/12/2012, a razão de R$0,035 por ação, e R$16.097.464,87 foram creditados no dia 21/12/2012, e serão pagos aos acionistas a partir de 28 de março de 2013, a razão de R$0,036 por ação; e (ii) R$ 80.040.172,56 referem-se a dividendos antecipados, também por conta do exercício 2012, já foram creditados no dia 21/12/2012, e serão pagos a partir do dia 28 de março de 2013, a razão de R$0,179 por ação. 

3. Percentual do lucro líquido do exercício a ser distribuído:

Em sendo a proposta referida no item 1.1. acima aceita e aprovada pelos acionistas, ficará assim a destinação do lucro líquido apurado no exercício de 2012, no montante de R$ 295.985.150,35 (duzentos e noventa e cinco milhões, novecentos e oitenta e cinco mil, cento e cinquenta reais e trinta e cinco centavos);

I - R$ 14.799.257,52 (quatorze milhões, setecentos e noventa e nove mil, duzentos e cinquenta e sete reais e cinquenta e dois centavos) para Reserva Legal, o que corresponde a 5% do Lucro Líquido; 

II - R$ 143.085.984,23 (cento e quarenta e três milhões, oitenta e cinco mil, novecentos e oitenta e quatro reais e vinte e três centavos) para pagamento de juros sobre o capital próprio e de dividendos a todas as ações da companhia, o que representa 48,34% do lucro líquido do exercício. Referido valor, deduzido o efeito tributário de R$ 6.916.543,73 referente aos juros sobre o capital próprio, resulta em R$ 136.169.440,50 (cento e trinta e seis milhões, cento e sessenta e nove mil, quatrocentos e quarenta reais e cinquenta centavos); e, 

III - o saldo remanescente, no montante de R$ 138.099.908,60 (cento e trinta e oito milhões, noventa e nove mil, novecentos e oito reais e sessenta  centavos) será destinado, na sua totalidade, para as seguintes reservas estatutárias:

· Reserva para futuro aumento de capital – R$ 122.602.396,14 (cento e vinte e dois milhões, seiscentos e dois mil, trezentos e noventa e seis reais e quatorze centavos), o que corresponde a 70% do remanescente do lucro líquido;

·  Reserva para pagamento de dividendos intermediários – R$ 5.445.514,11 (cinco milhões, quatrocentos e quarenta e cinco mil, quinhentos e quatorze reais e onze centavos), o que corresponde a 15% do remanescente do lucro, e seu saldo corresponde a 10% do capital social, não excedendo, portanto, o limite máximo permitido pelo Estatuto Social, que é de 10% do capital social; e 

· Reserva para compra das próprias ações – R$ 10.051.998,35 dez milhões, cinquenta e um mil, novecentos e noventa e oito reais e trinta e cinco centavos), o que corresponde a 15% do remanescente do lucro, e seu saldo corresponde a 10% do capital social, não excedendo, portanto, o limite máximo permitido pelo Estatuto Social, que é de 10% do capital social.  

3.1.  O valor total dos dividendos e juros sobre o capital próprio, imputados ao dividendo obrigatório declarado antecipadamente por conta do exercício de 2012, é de R$143.085.984,23, e representa 43,84% do lucro líquido do exercício, sendo que o valor líquido dos dividendos e juros sobre o capital próprio, no montante de R$ 136.169.440,50, representa 46% do lucro líquido;

3.2. O valor total dos dividendos e juros sobre o capital próprio, imputados ao dividendo obrigatório declarado antecipadamente por conta do exercício de 2011, foi de R$166.101.903,99, e representou 48,52% do lucro líquido do exercício, sendo que o valor líquido dos dividendos e juros sobre o capital próprio, no montante de R$ 159.911.696,50, representou 46,72% do lucro líquido do exercício;

3.3. O valor total dos dividendos e juros sobre o capital próprio, imputados ao dividendo obrigatório declarado antecipadamente por conta do exercício de 2010, foi de R$150.042.083,88, e representou 50,7% do lucro líquido do exercício, sendo que o valor líquido dos dividendos e juros sobre o capital próprio, no montante de R$ 144.978.371,95, representou 49% do lucro líquido do exercício;

4. Montante global e o valor por ação de dividendos distribuídos com base em lucro de exercícios anteriores: 

	
	2009
	(*)2010
	2011
	2012

	Montante global bruto dos juros/ dividendos distribuidos
	R$ 71,8
	R$ 150,0
	R$ 166,1
	R$ 143,1

	Valor bruto por ação dos juros/ dividendos distribuidos
	R$ 0,193
	R$ 0,3354
	R$ 0,372
	R$ 0,32

	      - Juros s/capital próprio
	R$ 0,060
	R$ 0,1010
	R$ 0,122
	R$ 0,141

	      -  Dividendos
	R$ 0,133
	R$ 0,2344
	R$ 0,250
	R$ 0,179


                                                                                                                                                             (*) Em 2010 as ações foram bonificadas em 100%

5. Informar, deduzidos os dividendos antecipados e juros sobre o capital próprio já declarados:

a) Valor bruto de dividendo e juros sobre o capital próprio: NÃO SE APLICA – Não há valor a informar, uma vez que os juros sobre o capital próprio e os dividendos relativos ao exercício de 2012, na sua totalidade, já foram declarados antecipadamente em 2012;

b) Forma e prazo de pagamento dos dividendos e juros sobre o capital próprio: NÃO DE APLICA, uma vez que não há valor a informar, conforme já informado na letra “a” deste item 5;

c) Eventual incidência de atualização e juros sobre os dividendos e juros sobre o capital próprio: NÃO SE APLICA, uma vez que não há valor a informar;

d) Data da declaração de pagamento dos dividendos e juros sobre o capital próprio, considerada para identificação dos acionistas que terão direito ao seu recebimento: NÃO SE APLICA. Conforme já informado acima, todos os juros e dividendos já foram declarados antecipadamente, e creditados aos acionistas com base em posições acionárias dentro de 2012.

6. Caso tenha havido declaração de dividendos ou juros sobre o capital próprio com base em lucros apurados em balanços semestrais ou em períodos menores,

a) Informar o montante dos dividendos ou juros sobre o capital próprio já declarados: O valor total dos dividendos e juros sobre o capital próprio relativos ao exercício de 2012, já foram declarados e aprovados antecipadamente, conforme abaixo especificado, restando à Assembleia apenas ratificar as deliberações tomadas nas reuniões do Conselho de Administração realizadas nos dias 24 de fevereiro de 2012 e 19 de dezembro de 2012; 

- Juros sobre o capital próprio – 1ª. Etapa 2012: Declarados em 24.02.2012 e creditados em 22.03.012, com base nas posições dos acionistas em 21.03.2012;

- Juros sobre o capital próprio – 2ª. Etapa 2012: Declarados em 24.02.2012 e creditados em 22.06.2012, com base nas posições dos acionistas em 21.06.2012;

- Juros sobre o capital próprio – 3ª. Etapa 2012: Declarados em 24.02.2012 e creditados em 24.09.2012, com base nas posições dos acionistas em 21.09.2012;

- Juros sobre o capital próprio – 4ª. Etapa 2012: Declarados em 19.12.2012, e creditados em 21.12.2012, com base nas posições dos acionistas em 20.12.2012;

- Dividendos antecipados por conta do exercício de 2012: Declarados em 19.12.2012, e creditados em 21.12.2012, com base nas posições dos acionistas em 20.12.2012.

b) Informar a data dos respectivos pagamentos:

- Juros sobre o capital próprio – 1ª. Etapa 2012: Declarados em 24.02.2012 e pagos em 29.06.2012;

- Juros sobre o capital próprio – 2ª. Etapa 2012: Declarados em 24.02.2012 e pagos em 28.09.2012;

- Juros sobre o capital próprio – 3ª. Etapa 2012: Declarados em 24.02.2012 e pagos em 28.12.2012;

- Juros sobre o capital próprio – 4ª. Etapa 2012: Declarados em 19.12.2012, serão pagos em 28.03.2013;

- Dividendos antecipados por conta do exercício 2012: Declarados em 19.12.2012, serão pagos em 28.03.2013.

7. Fornecer tabela comparativa indicando os seguintes valores por ação de cada espécie e classe: a) Lucro líquido do exercício e dos três exercícios anteriores; e b) Dividendo e juro sobre capital próprio distribuído nos três exercícios anteriores:

Nos exercícios sociais de 2009, 2010, 2011 e 2012, os valores por ação relativos ao lucro líquido e aos juros e dividendos pagos pela Companhia, tanto para as ações ordinárias escriturais como para as ações preferenciais escriturais, são os seguintes:

	
	2009
	(*)2010
	2011
	2012

	Valor por ação do lucro líquido
	R$ 0,612
	R$ 0,664
	R$ 0,767
	R$ 0,664

	Valor por ação dos juros/dividendos
	R$ 0,3210
	R$ 0,3354
	R$ 0,372
	R$ 0,32

	      - Juros s/capital próprio
	R$ 0,1880
	R$ 0,1010
	R$ 0,122
	R$ 0,141

	      -  Dividendos
	R$ 0,1330
	R$ 0,2344
	R$ 0,250
	R$ 0,179


                                                                                                                                                             (*) Em 2010 as ações foram bonificadas em 100%

8. Havendo destinação de lucros à reserva legal

a) Identificar o montante destinado a reserva legal: R$ 14.799.257,52

b) Detalhar a forma de cálculo da reserva legal: 5% do lucro líquido (5% de R$295.985.150,35)

9. Caso a companhia possua ações preferenciais com direito a dividendos fixos ou mínimos: NÃO SE APLICA. O capital da Companhia é distribuído em ações ordinárias escriturais e ações preferenciais escriturais, e todas tem direito de receber 25%, no mínimo, do remanescente do lucro líquido, após as deduções legalmente previstas, para pagamento de dividendos (a título de dividendo obrigatório). As ações preferenciais de emissão da companhia recebem o mesmo valor de dividendos pagos às ações ordinárias de emissão da Companhia.

10. Em relação ao dividendo obrigatório:

a) Descrever a forma de cálculo prevista no estatuto:

Artigo 36 (do Estatuto Social)

Do lucro, após as deduções legalmente previstas, inclusive a formação da provisão para participação a empregados quando concedida, e da provisão de até 10% (dez por cento) para participação aos administradores referidos no Artigo 25 deste Estatuto, será a seguinte a destinação do lucro líquido apurado:

a) 5% (cinco por cento) para a constituição do fundo de reserva legal, observado o disposto no Artigo 193, da Lei nº 6.404/76; 

b) 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, do remanescente, para o pagamento de dividendo à todas as ações da Companhia, a título de dividendo obrigatório;

b) Informar se ele está sendo pago integralmente: O valor total dos dividendos e dos juros sobre o capital próprio imputados aos dividendos, pago nos últimos anos pela Companhia, ultrapassa em muito o mínimo obrigatório. Em 2009, representou 49.07% do lucro líquido; em 2010, representaram 50,7% do lucro líquido; em 2011, representaram 48,52% do lucro líquido; e, em 2012, representaram 48,34% do lucro líquido do exercício.

c) Informar o montante eventualmente retido: NÃO SE APLICA – Não foram retidos quaisquer valores

11. Havendo retenção do dividendo obrigatório devido à situação financeira da companhia: NÃO SE APLICA, pois não houve retenção.

a) Informar o montante da retenção: NÃO HOUVE RETENÇÃO

b) Descrever, pormenorizadamente, a situação financeira da companhia, abordando, inclusive, aspectos relacionados à análise e liquidez, ao capital de giro de fluxos de caixa positivos: NÃO HOUVE RETENÇÃO

c) Justificar a retenção dos dividendos: NÃO HOUVE RETENÇÃO

12. Havendo destinação do resultado para reserva de contingências: NÃO HOUVE DESTINAÇÃO

a) Identificar o montante destinado à reserva: NÃO HOUVE DESTINAÇÃO

b) Identificar a perda considerada provável e sua causa: NÃO HOUVE DESTINAÇÃO

c) Explicar porque a perda foi considerada provável: NAÕ HOUVE DESTINAÇÃO

d) Justificar a constituição da reserva: NÃO HOUVE DESTINAÇÃO

No exercício de 2012 não houve destinação de resultado para Reserva de Contingências e para Reserva de lucros a realizar, nem para Reserva de Incentivos Fiscais. 

13. Havendo destinação de resultado para reserva de lucros a realizar: NÃO HOUVE DESTINAÇÃO

a) Informar o montante destinado à reserva de lucros a realizar: NÃO HOUVE DESTINAÇÃO 

b) Informar a natureza dos lucros não realizados que deram origem à reserva: NÃO HOUVE DESTINAÇÃO

No exercício de 2012 não houve destinação de resultado para Reserva de Contingências e para Reserva de lucros a realizar, nem para Reserva de Incentivos Fiscais. 

14. Havendo destinação de resultado para reservas estatutárias

a) Descrever as cláusulas estatutárias que estabelecem a reserva:  VER ABAIXO (Art. 36)

b) Identificar o montante destinado à reserva: VER ÍTEM 3 ACIMA;

c) Descrever como o montante foi calculado: VER ÍTEM 3 ACIMA;

No exercício de 2012 não houve destinação de resultado para Reserva de Contingências e para Reserva de lucros a realizar, nem para Reserva de Incentivos Fiscais. Foi destinado o valor de R$ 138.099.908,60 para as reservas estatutárias (Reserva para Futuro aumento de capital, Reserva para pagamento de dividendos intermediários e Reserva para compra das próprias ações), conforme já especificado no inciso III, do item 3 acima.

15.  Havendo retenção de lucros prevista em orçamento de capital:  NÃO HOUVE RETENÇÃO

a) Identificar o montante da retenção:  NÃO HOUVE RETENÇÃO

b) Fornecer cópia do orçamento de capital:  NÃO HOUVE RETENÇÃO

16.  Havendo destinação de resultado para a reserva de incentivos fiscais

a) Informar o montante destinado à reserva: NÃO HOUVE DESTINAÇÃO

b) Explicar a natureza da destinação: NÃO HOUVE DESTINAÇÃO

No exercício de 2012 não houve destinação de resultado para Reserva de Contingências e para Reserva de lucros a realizar, nem para Reserva de Incentivos Fiscais. 

Cláusulas estatutárias que estabelecem as reservas acima, e seus limites de constituição:

Artigo 36

Do lucro, após as deduções legalmente previstas, inclusive a formação da provisão para participação a empregados quando concedida, e da provisão de até 10% (dez por cento) para participação aos administradores referidos no Artigo 25 deste Estatuto, será a seguinte a destinação do lucro líquido apurado:

a) 5% (cinco por cento) para a constituição do fundo de reserva legal, observado o disposto no Artigo 193, da Lei nº 6.404/76; 

b) 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, do remanescente, para o pagamento de dividendo à todas as ações da Companhia, a título de dividendo obrigatório;

c) o saldo remanescente do lucro líquido, por proposta da Administração, após a formação de reservas permitidas em lei que eventualmente venham a ser constituídas, será destinado, em sua totalidade, à formação das seguintes reservas estatutárias:  Reserva para futuro aumento de capital, para ser utilizada  para futuro aumento de capital, a ser formada por 70% do saldo remanescente do lucro líquido de cada exercício, não podendo exceder a 60% do capital social; Reserva para pagamento de dividendos intermediários, para ser utilizada para pagamento de dividendos intermediários previstos no Parágrafo 1º do Artigo 35 deste Estatuto Social, a ser formada por 15% do saldo remanescente do lucro líquido de cada exercício, não podendo exceder a 10% do capital social; e Reserva para compra das próprias ações, a ser utilizada para aquisição de ações de emissão da companhia, para cancelamento, permanência em tesouraria e/ou respectiva alienação, a ser formada por 15% do saldo remanescente do lucro líquido de cada exercício, não podendo exceder a 10% do capital social.

Parágrafo 1º.: 

Quando o saldo de qualquer uma das reservas, legal e/ou estatutárias, exceder, individualmente, o limite estatutário, mas no seu conjunto não exceder o limite de 100% do capital social, o valor excedente será distribuído para as demais reservas estatutárias que não tenham atingido o limite máximo estatutário, na mesma proporção estabelecida na letra “c” do caput deste Artigo 36.  

Parágrafo 2º.:

Quando o saldo total das reservas de lucros (reserva legal e reservas estatutárias), exceto as para contingências, de incentivos fiscais e de lucros a realizar, no seu conjunto, excederem ao limite de 100% do capital social, a Assembleia Geral deverá deliberar sobre a aplicação do excesso na integralização ou no aumento de capital ou, ainda, na distribuição de dividendos. 

Parágrafo 3º.:

A administração poderá, ainda, propor à Assembleia Geral a retenção de parcela do lucro líquido do exercício prevista em orçamento de capital por ela previamente aprovado. 

A administração da companhia submete à apreciação da Assembleia Geral, a Proposta de Destinação do Lucro Líquido do Exercício 2012: 

Em sendo a proposta acima aceita e aprovada pelos acionistas, ficará assim a destinação do lucro líquido apurado no exercício de 2012, no montante de R$ 295.985.150,35  (duzentos e noventa e cinco milhões, novecentos e oitenta e cinco mil, cento e cinquenta reais e trinta e cinco centavos): 

I - R$ 14.799.257,52 (quatorze milhões, setecentos e noventa e nove mil, duzentos e cinquenta e sete reais e cinquenta e dois centavos) para Reserva Legal, o que corresponde a 5% do Lucro Líquido; 

II - R$ 143.085.984,23 (cento e quarenta e três milhões, oitenta e cinco mil, novecentos e oitenta e quatro reais e vinte e três centavos) para pagamento de juros sobre o capital próprio e de dividendos a todas as ações da companhia, o que representa 48,34% do lucro líquido do exercício. Referido valor, deduzido o efeito tributário de R$ 6.916.543,73 referente aos juros sobre o capital próprio, resulta em R$ 136.169.440,50 (cento e trinta e seis milhões, cento e sessenta e nove mil, quatrocentos e quarenta reais e cinquenta centavos); e, 

III - O saldo remanescente, no montante de R$ 138.099.908,60 (cento e trinta e oito milhões, noventa e nove mil, novecentos e oito reais e sessenta  centavos) será destinado, na sua totalidade, para as seguintes reservas estatutárias:

· Reserva para futuro aumento de capital – R$ 122.602.396,14 (cento e vinte e dois milhões, seiscentos e dois mil, trezentos e noventa e seis reais e quatorze centavos), o que corresponde a 70% do remanescente do lucro líquido;

·  Reserva para pagamento de dividendos intermediários – R$ 5.445.514,11 (cinco milhões, quatrocentos e quarenta e cinco mil, quinhentos e quatorze reais e onze centavos), o que corresponde a 15% do remanescente do lucro, e seu saldo corresponde a 10% do capital social, não excedendo, portanto, o limite máximo permitido pelo Estatuto Social, que é de 10% do capital social; e 

· Reserva para compra das próprias ações – R$ 10.051.998,35 dez milhões, cinquenta e um mil, novecentos e noventa e oito reais e trinta e cinco centavos), o que corresponde a 15% do remanescente do lucro, e seu saldo corresponde a 10% do capital social, não excedendo, portanto, o limite máximo permitido pelo Estatuto Social, que é de 10% do capital social.  

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada e lavrada a presente Ata, que é assinada pelos membros do Conselho de Administração e da Diretoria presentes.  

Caxias do Sul, RS, 25 de fevereiro de 2013

PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO - ELEIÇÃO MEMBROS CONSELHO FISCAL

Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria da MARCOPOLO S.A. (administradores), que esta subscrevem, propõem aos acionistas que, na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, convocada para o dia 27 de março de 2013, sejam eleitos membros do Conselho Fiscal, para um mandato até a próxima AGO a ser realizada em 2014, os seguintes nomes indicados pelos acionistas controladores: FRANCISCO SERGIO QUINTANA DA ROSA, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, CPF nº 095.664.300-00, Carteira de Identidade nº 8008638994 - SSP/RS, residente e domiciliado na rua Santo Inácio, nº 139, apto. 702, Moinhos de Vento, na cidade de Porto Alegre, RS, como membro titular do Conselho Fiscal, e SÉRVULO LUIZ ZARDIN, brasileiro, viúvo, economista, CPF nº 001.372.780-04, Carteira de Identidade nº 4006892337 - SSP/RS, residente e domiciliado na rua Cônego Viana, nº 240, 13º andar, na cidade de Porto Alegre, RS, como respectivo membro suplente. 

Para fins do disposto no Artigo 10 da Instrução CVM 481/09, a seguir as informações relativas aos nomes a serem indicados pelos controladores para compor o Conselho de Fiscal, na AGO/E convocada para o dia 27/03/2013: 

Dados dos indicados pelos controladores para os cargos de membro titular e membro suplente do Conselho Fiscal:

	CONSELHO FISCAL (Titular)

	NOME
	FRANCISCO SERGIO QUINTANA DA ROSA

	Idade
	68 anos

	Profissão
	Engenheiro Agrônomo

	CPF
	095.664.300-00

	Cargo eletivo
	Conselheiro titular

	Data eleição
	29/03/2012

	Data posse
	29/03/2012

	Prazo mandato
	01 ano

	Outros cargos ou funções exercidos na companhia
	Não exerce nenhum outro cargo ou função

	Eleito por controlador
	Sim

	Evento a que se refere a letra “b” do item 12.8 do FR – Art. 10 da Instr. CVM 481
	Nada consta


	CONSELHO FISCAL (Suplente)

	NOME
	SERVULO LUIZ ZARDIN

	Idade
	75 anos

	Profissão
	Economista

	CPF
	001.372.780-04

	Cargo eletivo
	Suplente

	Data eleição
	29/03/2012

	Data posse
	Nada consta

	Prazo mandato
	01 ano

	Outros cargos ou funções exercidos na companhia
	-o-

	Eleito por controlador
	Sim

	Evento a que se refere a letra “b” do item 12.8 do FR – Art. 10 da Instr. CVM 481
	Nada consta


Currículo resumido: dos indicados pelos controladores para membros do Conselho do Fiscal;

Francisco Sergio Quintana da Rosa:

Engenheiro Agrônomo diplomado pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em 1971.  Foi Gerente do Banco Cidade de São Paulo S.A., Diretor do Banco Maisonnave S.A. e Diretor Comercial do Banco Arbi S.A. 

Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos:

a) Desde abril de 2001 é membro do Conselho Fiscal da Marcopolo S/A, empresa que atua no ramo da indústria e comércio de carrocerias para ônibus;

b) Desde setembro de 2005, é membro do Conselho Fiscal de Lojas Renner S.A., rede de lojas de departamento de vestuário; 

c) Desde setembro de 2008, é membro do Conselho Fiscal do Instituto Lojas Renner.

d) De 2008 a 2011, membro convidado do Conselho de Gestão da Freios Controil Ltda., empresa que atua na produção de autopeças e componentes de borracha.

Nenhuma dessas empresas em que o conselheiro atuou ou atua, faz parte do Grupo Econômico Marcopolo.

Sérvulo Luiz Zardin:
É economista, formado em Ciências Políticas e Econômicas pela PUC-RS, em 1962. Em 1964 Diretor Técnico da Banrisul Financeira S.A. – Crédito, Financiamentos e Investimentos; Diretor Financeiro e de Operações da CRT – Cia. Riograndense de Telecomunicações; membro do Conselho de Administração do IDERGS – Instituto de Desenvolvimento Empresarial do RS;  membro do Conselho de Administração do CETERGS – Centro de Treinamento Empresarial do RS; foi componente do Conselho de Administração da Cia. União de Seguros Gerais, foi Diretor da CRP – Cia Riograndense de Participações, e compôs o Conselho de Administração do Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia. Em 1975 foi Vice-Presidente e posteriormente Presidente do BADESUL – Banco de Desenvolvimento do Estado do Rio Grande do Sul S.A; e, em 2012, foi eleito Presidente do Conselho Fiscal do SEBRAE-RS.

Principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos:

a) Desde 2001, membro suplente do Conselho Fiscal da Marcopolo S.A., que atua no ramo de indústria e comércio de carrocerias para ônibus;

b) Desde 2003, membro do Conselho Fiscal do SENAR – Serviço Nacional de Aprendizagem Rural, e membro do Conselho de Administração da Casa Rural – Centro Agropecuário;

c) De 2003 a 2007, membro do Grupo Técnico do FUNDOPEM – Fundo Operação Empresa do RGSUL – Porto Alegre, RS;

d) Desde 2008, membro efetivo do Conselho Fiscal do SEBRAE – Serviço Brasileiro de Apoio às Micro, Pequenas e Médias empresas;

e) Técnico – Quadro B, do Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. desde 1991 (admitido na Banrisul Financeira S.A. em 01/04/1964 e incorporado ao quadro técnico do Banco em 1991);

f) Presidente do Conselho Fiscal do SEBRAE-RS, desde 2012.

Nenhuma dessas empresas em que o conselheiro atuou ou atua, faz parte do Grupo Econômico Marcopolo.

Informações Gerais: Para fins do disposto no ítem 12.9 do Anexo 24 da Instrução CVM 480, os administradores da companhia, informam que inexiste relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre os atuais membros dos Conselhos de Administração e Fiscal e entre os indicados para compor o Conselho Fiscal da companhia, entre eles e com os demais administradores da companhia, administradores de controladas, diretas e indiretas; controladores diretos ou indiretos da companhia. 

E, para fins do disposto no ítem 12.10 do Anexo 24 da Instrução CM 480, informam, ainda, os administradores, que inexiste qualquer relação de subordinação entre os nomes acima referidos e sociedade controlada pela companhia e/ou controlador da companhia, nem são fornecedores, clientes, devedores ou credores da companhia e suas controladas, nem de controladas ou controladoras de fornecedores, clientes, devedores ou credores da companhia. 

A Companhia, mantendo a prática de boa governança de anos anteriores, incluiu na ordem do dia o item II, c – “Eleger os membros do Conselho Fiscal e fixar-lhes a remuneração.” Reservam-se, no entanto, os controladores, o direito de exercerem a prerrogativa legal de eleger o mesmo número de membros que forem eleitos pelos acionistas minoritários e acionistas detentores de ações preferenciais mais um.

- PROPOSTA REMUNERAÇÃO ADMINISTRADORES – 

Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria propõem aos Senhores Acionistas, que a remuneração mensal global dos administradores, incluindo os honorários dos conselheiros de administração, dos diretores e, quando remunerados, dos membros de Comitês, para vigorar a partir de 1º de abril de 2013, seja fixada em até R$ 780.000,00 (setecentos e oitenta mil reais). Propõem, também, que a remuneração dos administradores seja mantida fixa, sem qualquer reajuste, até a AGO de 2014. O montante global proposto, após aprovado pela Assembleia Geral, será distribuído aos membros do Comitê Executivo, do Conselho de Administração, da Diretoria e membros dos demais Comitês, quando remunerados, em reunião que com tal finalidade deverá ser realizada pelo Conselho de Administração. 

ÍTEM 13 DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA 

Remuneração dos Administradores

13.1. Prática de remuneração do Conselho de Administração, Diretoria Estatutária, Conselho Fiscal e Comitês: 

A prática adotada pela companhia para remuneração dos membros do Conselho de Administração, do Comitê Executivo, Diretoria estatutária e Conselho Fiscal, leva em consideração as responsabilidades de cada órgão, o tempo dedicado às respectivas funções, a competência e reputação profissional, o valor de seus serviços no mercado e as qualificações.

(a)  Objetivos da prática de remuneração: Alinhar os interesses dos administradores e gestores com os da companhia. 

Conselho de Administração: Os membros do Conselho de Administração da companhia recebem, a título de honorários, 13 (treze) remunerações por ano, sendo que o valor individual mensal é fixado anualmente pelos próprios membros do Conselho de Administração, dentro do montante global mensal fixado pela Assembleia para pagamento da remuneração dos administradores. Os membros do Conselho de Administração que são Diretores e/ou membros efetivos do Comitê Executivo, são remunerados apenas na função de Diretor e/ou membro efetivo do Comitê Executivo, não sendo remunerados como conselheiros de administração. Os membros do Conselho de Administração que não são Diretores, nem fazem parte do Comitê Executivo, são remunerados como membros do Conselho de Administração, sendo o valor igual a todos os conselheiros. No caso de Conselheiro que participa em outros Comitês, que não seja o Comitê Executivo, receberá mais um adicional mensal a título de participação em outros Comitês, porém, se um mesmo conselheiro participar em mais de um Comitê, receberá apenas um adicional mensal. O valor desse adicional corresponde a aproximadamente 25% do valor dos honorários fixados para cada conselheiro. Nenhum outro valor, benefício ou verba de representação, que não os aqui mencionados, é pago aos conselheiros de administração a qualquer título, pelo exercício do cargo de membro do Conselho de Administração.

Comitê Executivo: O Comitê Executivo é um Comitê estatutário, e seus membros efetivos recebem, a título de honorários, 13 (treze) remunerações por ano. O valor individual mensal devido a cada um dos membros do Comitê Executivo é fixado pelos membros do Conselho de Administração, dentro do montante global mensal fixado anualmente pela Assembleia Geral para pagamento da remuneração dos administradores. Os membros efetivos do Comitê Executivo que forem, também, membros do Conselho de Administração, são remunerados apenas como membros do Comitê Executivo. Os membros efetivos do Comitê Executivo que acumularem, também, os cargos de membro do Conselho de Administração e membro da Diretoria, recebem sua remuneração de forma partilhada, como membros da Diretoria e como membros do Comitê Executivo. Os membros do Comitê Executivo que participam de outros comitês, não recebem nenhum adicional por participação nesses outros Comitês. Os membros efetivos do Comitê Executivo recebem um valor anual a título de participação estatutária nos resultados, que corresponde a, no máximo, o valor total da remuneração anual dos mesmos, ou 10% dos lucros, prevalecendo o limite que for menor. Nenhum outro valor, benefício ou verba de representação que não os aqui mencionados, é pago aos membros do Comitê Executivo a qualquer título, pelo exercício do cargo de membros desse Comitê.

Diretoria estatutária: Os membros da Diretoria estatutária da companhia recebem 13 (treze) remunerações por ano, a título de honorários, cujo valor individual mensal é fixado pelos membros do Conselho de Administração, dentro do montante global mensal fixado anualmente pela Assembleia para pagamento da remuneração dos administradores. Diretores que forem membros do Conselho de Administração e do Comitê Executivo são remunerados de forma partilhada, como Diretor e como membro do Comitê Executivo. Os Diretores que exercem funções em qualquer dos Comitês, não recebem qualquer adicional por participação em comitês. Os quatro Diretores, além dos honorários mensais, recebem, anualmente, um valor a título de participação estatutária nos resultados que corresponde a, no máximo, o valor total da remuneração anual dos mesmos, ou 10% dos lucros, prevalecendo o limite que for menor; três dos Diretores, não controladores, participam do Plano de Outorga de Opções de compra de ações, e dois deles estão incluídos no Plano de Previdência Privada (Marcoprev), conforme valores constantes adiante, em quadro específico. Nenhum outro valor, benefício ou verba de representação que não os aqui mencionados, é pago aos Diretores estatutários da companhia, a qualquer título, pelo exercício do cargo de Diretor.

Conselho Fiscal: A remuneração anual global dos membros do Conselho Fiscal em exercício, foi fixada pela última Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, tendo sido estabelecido na referida Assembleia que a remuneração não poderia ser inferior ao mínimo legal, ou seja, não poderá ser inferior, para cada membro em exercício, a 10% da que, em média, for atribuída a cada diretor, não computados benefícios e participação nos lucros. O montante global fixado na última AGO/E foi distribuído entre os membros titulares do Conselho Fiscal eleitos (3 membros), sendo que, ao Presidente do Conselho Fiscal, coube o montante superior em 25% em relação aos demais membros. Os membros do Conselho Fiscal não recebem nenhuma outra remuneração, benefício ou verba de representação, porém, de acordo com a legislação em vigor, a companhia reembolsa os Conselheiros Fiscais de todas as despesas com locomoção e estada necessárias ao desempenho de suas funções. 

Comitês (“Estratégia e Inovação”, “Auditoria e Risco”, e “RH e Ética”): O valor da remuneração dos membros dos Comitês de Estratégia e Inovação, de Auditoria e Risco e de RH e Ética, quando remunerados, corresponde a, aproximadamente, 25% da remuneração individual recebida pelos membros do Conselho de Administração, a título de remuneração por participação no Conselho de Administração. Os membros desses Comitês, que forem, também, membros efetivos do Comitê Executivo e membros do Conselho de Administração, são remunerados apenas como membros do Comitê Executivo. Os membros dos Comitês de Estratégia e Inovação, de Auditoria e Risco e de RH e Ética, que forem, também, membros efetivos do Comitê Executivo, membros do Conselho de Administração e membros da Diretoria, serão remunerados apenas como membros do Comitê Executivo e como membros da Diretoria. Demais membros do Conselho de Administração que participem de um ou mais desses Comitês, recebem remuneração como membros do Conselho de Administração e um adicional como membros desses Comitês, porém, se um mesmo conselheiro participar em mais de um Comitê, receberá apenas um adicional. Os membros do Comitê Executivo que participem de outros Comitês, não receberão o referido adicional. Os Diretores não Conselheiros e os funcionários da Companhia, que exercem funções em Comitês, são remunerados apenas na condição de Diretores ou de funcionários da Companhia, não recebendo qualquer adicional por participação em Comitês. Demais membros de Comitês, que não sejam administradores ou funcionários da sociedade, recebem, mensalmente, por sua participação em quaisquer dos Comitês, a importância que for estabelecida pelo Conselho de Administração (atualmente corresponde ao mesmo valor recebido pelos membros do Conselho de Administração a título de adicional por participação em Comitês). No caso de haver a participação em Comitês de profissionais convidados de fora da empresa, estes também tem a remuneração definida pelo Conselho de Administração. Os membros dos Comitês de “Estratégia e Inovação”, “Auditoria e Risco” e “RH e Ética”, não recebem nenhuma outra remuneração, benefício ou verba de representação, a qualquer título, por participação nesses Comitês. 

Diretoria não estatutária: Uma política competitiva de remuneração fixa e variável tem possibilitado à companhia atrair e manter, em seu quadro de pessoal, profissionais qualificados, capazes de contribuir para a obtenção de resultados e desenvolvimento de planos estratégicos da empresa. 

(b) Composição da Remuneração, indicando:

i. Descrição dos elementos da remuneração e os objetivos de cada um deles:

- Os membros do Conselho de Administração da companhia recebem uma remuneração fixa, a título de honorários e, quando participam também em outros Comitês, que não seja o Comitê Executivo, recebem mais um adicional mensal a título de participação em outros Comitês, porém, se um mesmo conselheiro participar em mais de um Comitê, receberá apenas um adicional mensal;

- A remuneração dos membros do Comitê Executivo é composta por uma remuneração fixa mensal (honorários) e uma remuneração variável anual (participação nos lucros). Além disso, um dos membros do Comitê Executivo está incluído no Plano de Previdência Privada (Marcoprev);

- Os diretores estatutários, além dos honorários mensais, recebem, anualmente, um valor a título de participação estatutária nos resultados que corresponde a, no máximo, o valor total da remuneração anual dos mesmos, ou 10% dos lucros, prevalecendo o limite que for menor; três dos Diretores (não controladores), participam do Plano de Outorga de Opções de compra de ações, e dois deles estão incluídos no Plano de Previdência Privada – Marcoprev;

- Os membros do Conselho Fiscal recebem 13 remunerações por ano (valor fixo a título de honorários), e não recebem nenhuma outra remuneração, benefício ou verba de representação, porém, de acordo com a legislação em vigor, a companhia reembolsa os Conselheiros Fiscais de todas as despesas com locomoção e estada necessárias ao desempenho de suas funções.

- A composição da remuneração dos Diretores não estatutários está determinada da seguinte forma: Remuneração Fixa (salário base); e Programa de Participação de Lucros e Resultados (remuneração variável).

ii. Qual a proporção de cada elemento na remuneração total:

Conselho de Administração em 2012:

Honorários pelo cargo de Conselheiro – 80% do total

Adicional por participação em Comitês – 20% do total

Comitê Executivo em 2012:

	2012
	% Remuner. fixa como membros Comitê Executivo s/total
	% referente 

Plano de Previdência

s/total
	% outros Beneficios (Plano de saúde e seguro)

s/total
	% Remun. Variável (participação nos resultados)

s/ total

	
	49,57
	0,76
	0,10
	49,57


Diretoria Estatutária: Não existe uma regra preestabelecida, podendo a proporção de cada elemento da remuneração sofrer variações de um ano para outro. Em 2012 as proporções foram as seguintes:

	2012
	% Honorários (remuneração fixa)

s/total


	% benefícios sobre o total 

(Plano de Previd)
	% ref. Outros benefícios

s/total
	% ref. Plano de Opções em ações
	% Remuneração variável sobre o total 

(Particip. nos Lucros)

	
	47,93
	1,26
	0,17
	2,71
	47,93


Conselho Fiscal: Honorários = 100% da remuneração total
Comitês de Estratégia e Inovação, RH e Ética, e Auditoria e Risco: A remuneração total de cada um dos membros desses Comitês, quando remunerados, é representada 100% pelo valor mensal pago por participação nesses Comitês.

Diretoria não estatutária: Em 2012, da remuneração total paga aos diretores não estatutários, 56% provém da remuneração fixa (salário base) e 44% da remuneração variável.

iii. Metodologia de cálculo e de reajuste de cada um dos elementos da remuneração:

O reajuste da remuneração dos membros do Conselho de Administração, Diretoria, Conselho Fiscal e Comitês, é estabelecido anualmente pela Assembleia Geral que fixar o montante global mensal da remuneração. 

No que se refere a Diretoria não estatutária, a remuneração fixa é reajustada considerando a data base (junho) e o índice da convenção coletiva da categoria dos  metalúrgicos. A empresa mantém a prática de monitorar periodicamente o mercado, através de pesquisas salariais, de modo a adotar uma política de remuneração compatível com os mercados nacional, regional e setorial, e o sistema de remuneração variável é composto por:

	Performance dos Times BSC
	Performance do Negócio  - GVA

	70%
	30%


iv. Razões que justificam a  composição da remuneração:

Conselho de Administração e Diretoria: Reconhecer os serviços prestados pelos Conselheiros, levando em consideração também as práticas de mercado.

Comitê Executivo: Reconhecer os serviços prestados por seus membros, levando em consideração também as práticas de mercado e o tempo dedicado diariamente pelo profissional em suas atividades na companhia.

Conselho Fiscal: Reconhecer os serviços prestados pelos Conselheiros.

Comitês de RH e Ética, Auditoria e Risco, e Estratégia e Inovação: Reconhecer os serviços prestados pelos profissionais como membros desses Comitês.

Diretoria não estatutária: A performance dos Times baseia-se exclusivamente na Avaliação de Desempenho destes Times através do Balanced Score Card, composto pelas seguintes dimensões: Financeira, Mercado (dos clientes e do crescimento) e Processos Internos; e a performance do negócio é baseado fundamentalmente no resultado do negócio, levando em consideração o CFROGI – Cash Flow Return on Gross Investment (Retorno do investimento pelo conceito caixa) do ano em questão. 

(c) Principais indicadores de desempenho que são levados em consideração na determinação de cada elemento da remuneração da Diretoria não estatutária: e

(d) Como a remuneração é estruturada para refletir a evolução dos indicadores de desempenho:

I - PERFORMANCE DOS TIMES
BSC- Balanced Score Card

	Indicadores
	Peso

	Financeiros
	60%

	Processos Internos
	20%

	Dos clientes e do crescimento
	20%


Métrica de Pontuação do BSC
	Acima de 60 até 70 pontos
	50% do bônus

	Acima de 70 até 75 pontos
	60% do bônus

	Acima de 75 até 80  pontos
	70% do bônus

	Acima de 80 até 85 pontos
	80% do bônus

	Acima de 85 até 90 pontos
	90% do bônus

	Acima de 90 pontos
	100% do bônus


II - PERFORMANCE DO NEGÓCIO
O conceito de GVA - Geração de Valor Agregado, procura fazer com que a organização oriente seus esforços para atividades que agreguem valor ao negócio.

· O GVA enxerga além do curto-prazo - aumentando o comprometimento dos executivos com os resultados de longo-prazo.

·  Seus indicadores possuem o foco no ponto de vista do acionista.

·  Sua prática faz com que os profissionais ajam como donos do negócio, alinhando interesse dos executivos ao dos acionistas.

·  Vincular a remuneração dos executivos ao GVA reforça a sua efetividade e vice-versa.

O resultado da Performance do Negócio - GVA (Geração de Valor Agregado), na Remuneração Variável, é pago na proporção seguinte:

Para alcançar os 30% do GVA é necessário realizar 100% do valor previsto de CVA no orçamento. Resultados inferiores seguem a proporcionalidade.

TARGET SALARIAL ANUAL

	Nìvel Hierárquico
	Target
	Máximo

	Diretores Executivos
	12
	24

	Diretores Área
	10
	20

	Gerência Executiva
	9
	18

	Gerência
	6
	12

	Coordenadores
	3,5
	7

	Carreira Y
	3,5
	7


Conforme o resultado obtido com os indicadores Times de Performance (BSC) e Performance do Negócio (GVA), o número de salários resultante será multiplicado pelo fator representado pelo Gráfico do Lucro Líquido.

Metodologia do Cálculo do Lucro Líquido

1. Para efeito de cálculo será utilizado o valor absoluto do lucro líquido realizado no ano.

2. No intervalo de 90% a 105% do valor absoluto o multiplicador será = 1
3. Se o Lucro Líquido realizado for Menor que  60% do valor do Lucro Líquido orçado o multiplicador será zero, ou seja, não haverá distribuição.

4. Na superação do lucro líquido orçado será aplicado o multiplicador definido no Gráfico do Lucro Líquido. 

GRÁFICO DO LUCRO LIQUIDO
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Considerando: Remuneração Variável Executiva Total = Valor apurado pela Performance dos Times  + Valor Apurado na Performance do Negócio X  Gráfico do Lucro Líquido x Target Salarial.

e.) Como a política ou prática de remuneração se alinha aos interesses da companhia de curto, médio e longo prazo:

- O GVA enxerga além do curto-prazo - aumentando o comprometimento dos executivos com os resultados de longo-prazo;

- Seus indicadores possuem o foco no ponto de vista do acionista;

- Sua prática faz com que os profissionais ajam como donos do negócio, alinhando interesse dos executivos ao dos acionistas;

- Vincular a remuneração dos executivos ao GVA reforça a sua efetividade e vice-versa.

f.) Existência de remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores diretos ou indiretos:

Não há honorários suportados por subsidiárias, controladas ou controladores diretos ou indiretos da companhia, assim como inexiste remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de evento societário.

g.) Existência de qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de determinado evento societário, tal como a alienação do controle societário do emissor:
Não há qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de determinado evento societário.

Nota: Embora a empresa mantenha um Plano de Saúde junto a UNIMED NORDESTE – RS (plano Básico Plus), por tratar-se de um Plano básico e único, extensivo a todos os funcionários e executivos, incluídos os Diretores estatutários e não estatutários e os membros efetivos do Comitê Executivo, e considerando não ser relevante o valor pago pela empresa a esse título, tais valores nunca foram considerados nas demonstrações financeiras como remuneração variável dos administradores. O valor total anual pago pela companhia a cada um dos diretores estatutários, não estatutários e membros efetivos do Comitê Executivo, a título de Plano de Saúde, correspondeu, em 2012, a R$ 1.887,60 cada um.

Da mesma forma, a companhia paga mensalmente a todos os funcionários e executivos, incluídos os Diretores estatutários e não estatutários e membros efetivos do Comitê Executivo, um valor mensal a título de seguro de vida, porém, considerando não ser relevante o valor pago pela empresa a esse título, nunca foi considerado como remuneração dos administradores. O valor total anual pago pela companhia em 2012, a esse título, aos diretores estatutários, não estatutários e membros efetivos do Comitê Executivo, foi de R$ 1.334,97 a cada um.

13.2. Remuneração reconhecida no resultado dos exercício 2012, 2011 e 2010, e Remuneração prevista para o presente exercício social, do Conselho de Administração, Diretoria estatutária e Conselho Fiscal:

De acordo com o Artigo 25 do Estatuto Social da companhia, apenas os membros efetivos do Comitê Executivo e os membros da Diretoria, farão jus a uma participação nos lucros da companhia no exercício social em relação ao qual for atribuído o dividendo obrigatório de que trata a letra "b" do Artigo 36, não podendo, entretanto, o total da participação estatutária de tais administradores ultrapassar a remuneração anual dos mesmos, nem 10% dos lucros, prevalecendo o limite que for menor. Isso significa dizer que os membros do Conselho de Administração que não sejam membros do Comitê Executivo e/ou da Diretoria, não recebem participação nos resultados. O Parágrafo único do Artigo 25 dispõe que o Conselho de Administração poderá aprovar participação nos resultados adicional a prevista no caput do Artigo 25, para os diretores estatutários não pertencentes ao grupo de controle, em exercícios onde o desempenho da companhia tenha superado as metas de lucro líquido.

Remuneração reconhecida no resultado do exercício 2012, do Conselho de Administração, Diretoria estatutária e Conselho Fiscal:

	
	Conselho de Administração
	Comitê Executivo
	Diretoria
	Conselho Fiscal

	Nº de membros
	Sete
	Sete
	Quatro
	Três

	Nº de membros que serão remunerados dentro de cada órgão
	Seis
	Três
	Quatro
	Três

	Remuneração Fixa

· Pro labore

· Benefícios diretos e indiretos (Previdên-cia privada)

· Remun. por particip.  em Comitês
	R$ 1.415,9 mil

-o-

R$   354,1 mil


	R$ 4.173,7 mil

R$      72,2 mil

-o-


	R$ 3.396,0 mil

R$    101,6 mil

-o-
	R$ 489,0 mil

-o-

-o-



	Remuneração Variável

· Participação nos resultados

· Outros
	Não se aplica

-o-


	R$  4.173,7 mil

-o-


	R$ 3.396,0 mil

-o-


	Não se aplica

-o-



	Benefícios pós emprego
	-o-
	-o-
	-o-
	-o-

	Benefícios motivados pela cessação do exercício do cargo
	-o-
	-o-
	-o-
	-o-

	Remuneração baseada em ações (*)
	-o-
	-o-
	R$      191,8 mil
	-o-

	Valor da remuneração total de cada órgão
	R$ 1.770,0 mil
	R$ 8.419,6 mil
	R$ 7.085,4 mil
	R$ 489,0 mil

	Total da remuneração do Cons. de Admin, do Comitê Executivo, Dire-toria e Cons. Fiscal
	R$ 17.764,0 mil

	Observações:

· Um dos membros do Conselho de Administração não recebe remuneração como membro do Conselho, ou seja, recebe a totalidade de sua remuneração como membros efetivo do Comitê Executivo

· 2 (dois) dos membros do Comitê Executivo (membros indicados), são também Diretores da companhia, e recebem remuneração apenas na qualidade de Diretores, não recebendo remuneração como membros do Comitê Executivo.

(*) Apenas a diferença entre o preço de venda das ações aos participantes do Plano, e o valor da ação em Bolsa, é considerada como remuneração. Apenas os Diretores estatutários, não controladores, recebem opções em ações.




Remuneração reconhecida no resultado do exercício 2011, do Conselho de Administração, Diretoria estatutária e Conselho Fiscal:

	
	Conselho de Administração
	Comitê Executivo
	Diretoria
	Conselho Fiscal

	Nº de membros
	Sete
	Cinco
	3,75
	Três

	Nº de membros que são remunerados dentro de cada órgão
	Quatro
	Três
	3,75
	Três

	Remuneração Fixa

· Pro labore

· Benefícios diretos e indiretos (Previdência Privada)

·   Remuneração por participação em Comitê
	R$ 948,1 mil

Nada consta

R$ 177,8


	R$ 4.592,8 mil

R$   47,6 mil

Nada consta
	R$ 3.106,0 mil

R$     81,3 mil

Nada consta
	R$ 420,0 mil

Nada consta

Nada consta

	Remuneração Variável

· Bônus

· Participação nos resultados

· Remuneração por participação em reuniões

· Comissões

· Outros
	Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável
	Não aplicável

R$ 4.592,8

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável
	Não aplicável

R$ 3.106,0

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável


	Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável



	Benefícios pós emprego
	-o-
	-o-
	-o-
	-o-

	Benefícios motivados pela cessação do exercício do cargo
	-o-
	-o-
	-o-
	-o-

	Remuneração baseada em ações (*)
	Não aplicável
	Não aplicável
	(R$     1,8 mil)
	Não aplicável

	Valor da remuneração total de cada órgão
	R$  1.125,9 mil
	R$ 9.233,2 mil
	R$. 6.291,5 mil
	R$ 420,0 mil

	Total da remuneração do Cons. de Admin., Comitê Exec., Diretoria e Cons Fiscal
	R$ 17.070,6 mil

	Observações:

· 3 (três) dos membros do Conselho de Administração não receberam remuneração como membros do Conselho, ou seja, 2 (dois) deles receberam a totalidade de sua remuneração como membros efetivos do Comitê Executivo, e 1 (um) deles recebeu parte da remuneração como membro da Diretoria e parte como membro efetivo do Comitê Executivo

· 2 (dois) dos membros do Comitê Executivo (membros indicados), são também Diretores da companhia, e receberam remuneração apenas na qualidade de Diretores (não receberam remuneração como membros do Comitê Executivo).

(*)Apenas a diferença entre o preço de venda das ações aos participantes do Plano, e o valor da ação em Bolsa na data de exercício da opção, é considerada como remuneração. Apenas os Diretores estatutários, não controladores, recebem opções em ações.




Remuneração reconhecida no resultado do exercício 2010, do Conselho de Administração, Diretoria estatutária e Conselho Fiscal:

	
	Conselho de Administração
	Comitê Executivo
	Diretoria
	Conselho Fiscal

	Nº de membros
	Sete
	Cinco
	Três
	Três

	Nº de membros que são remunerados dentro de cada órgão
	Quatro
	Três
	Três
	Três

	Remuneração Fixa

· Pro labore

· Benefícios diretos e indiretos (Previdência Privada)

·   Remuneração por participação em Comitê
	R$ 770,0 mil

Nada consta

R$ 118,6


	R$ 4.597,2 mil

R$   28,3 mil

Nada consta
	R$ 2.463,0 mil

R$     54,3 mil

Nada consta
	R$ 380,7 mil

Nada consta

Nada consta

	Remuneração Variável

· Bônus

· Participação nos resultados

· Remuneração por participação em reuniões

· Comissões

· Outros
	Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável
	Não aplicável

R$ 4.597,2

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável
	Não aplicável

R$ 2.463,0

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável


	Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável



	Benefícios pós emprego
	-o-
	-o-
	-o-
	-o-

	Benefícios motivados pela cessação do exercício do cargo
	-o-
	-o-
	-o-
	-o-

	Remuneração baseada em ações (*)
	Não aplicável
	Não aplicável
	R$     71,2 mil
	Não aplicável

	Valor da remuneração total de cada órgão
	R$  888,6 mil
	R$ 9.222,7 mil
	R$. 5.051,5 mil
	R$ 380,7 mil

	Total da remuneração do Conselho de Admin, do Comitê Executivo, da Diretoria e do Cons Fiscal
	R$ 15.543,5 mil

	Observações:

· 3 (três) dos membros do Conselho de Administração não receberam remuneração como membros do Conselho, ou seja, 2 (dois) deles receberam a totalidade de sua remuneração como membros efetivos do Comitê Executivo, e 1 (um) deles recebeu parte da remuneração como membro da Diretoria e parte como membro efetivo do Comitê Executivo

· 2 (dois) dos membros do Comitê Executivo (membros indicados), são também Diretores da companhia, e receberam remuneração apenas na qualidade de Diretores, não recebendo remuneração como membros do Comitê Executivo.

(*) Apenas a diferença entre o preço de venda das ações aos participantes do Plano, e o valor da ação em Bolsa na data de exercício da opção, é considerada como remuneração. Apenas os Diretores estatutários, não controladores, recebem opções em ações.




Remuneração prevista para o presente exercício social, do Conselho de Administração, Diretoria estatutária e Conselho Fiscal

	
	Conselho de Administração
	Comitê Executivo
	Diretoria
	Conselho Fiscal

	Nº de membros
	Sete
	Sete
	Quatro
	Três 

	Nº de membros que serão remunerados dentro de cada órgão
	Seis
	Três
	Quatro
	Três 

	Remuneração Fixa

· Pro labore

· Benefícios diretos e indiretos (Previdên-cia privada)

· Remun. por particip.  em Comitês
	R$ 1.818,0 mil

-o-

R$   429,0 mil


	R$ 4.121,0 mil

R$      79,4 mil

-o-


	R$ 3.770,0 mil

R$    111,8 mil

-o-
	R$ 546,0 mil

-o-

-o-



	Remuneração Variável

· Participação nos resultados

· Outros
	Não se aplica

-o-


	R$  4.121,0 mil

-o-


	R$ 3.770,0 mil

-o-


	Não se aplica

-o-



	Benefícios pós emprego
	-o-
	-o-
	-o-
	-o-

	Benefícios motivados pela cessação do exercício do cargo
	-o-
	-o-

	-o-
	-o-

	Remuneração baseada em ações (*)
	-o-
	-o-
	R$    211,0 mil
	-o-

	Valor da remuneração total de cada órgão
	R$ 2.247,0 mil
	R$ 8.321,4 mil
	R$ 7.862,8 mil
	R$ 546,0 mil

	Total da remuneração do Cons. de Admin, do Comitê Executivo, Dire-toria e Cons. Fiscal
	                          R$ 18.977,2 mil

	Observações:

· Um dos membros do Conselho de Administração não receberá remuneração como membro do Conselho, ou seja, receberá a totalidade de sua remuneração como membros efetivo do Comitê Executivo

· 2 (dois) dos membros do Comitê Executivo (membros indicados), são também Diretores da companhia, e recebem remuneração apenas na qualidade de Diretores, não recebendo remuneração como membros do Comitê Executivo.

· Os valores acima são estimados. 

(*) Apenas a diferença entre o preço de venda das ações aos participantes do Plano, e o valor da ação em Bolsa na data de exercício da opção, é considerada como remuneração. Apenas os Diretores estatutários, não controladores, recebem opções em ações.




13.3. Remuneração Variável dos membros do CA, Diretoria e CF
Membros do Conselho Fiscal e membros do Conselho de Administração da companhia, não fazem jus a remuneração variável. Os membros do Conselho de Administração que participam, também, do Comitê Executivo e ou da Diretoria da companhia, recebem um valor a título de participação nos resultados, porém, tal valor será devido, exclusivamente em razão de serem membros do Comitê Executivo e/ou da Diretoria da companhia.

	Remuneração variável paga no exercício de 2012 



	
	Conselho de Administração
	Comitê Executivo


	Diretoria
	Conselho Fiscal

	Nº de membros
	Sete
	Cinco
	Quatro
	Três

	Participação no resultado

· Valor mínimo previsto no plano de remuneração (*)

· Valor máximo previsto no plano de remuneração (*)

Valor previsto no plano de remuneração, caso as me-tas fossem atingidas (*)


	Não se aplica
	R$ 4.173,7 mil


	R$ 3.396,0 mil


	Não se aplica

	Observações:

          (*)  A companhia não possui um Plano de Remuneração para os membros do Conselho de Administração, Comitê Executivo, Diretoria e Conselho Fiscal, porém, de acordo com o Art. 25 de seu Estatuto Social “Os membros efetivos do Comitê Executivo e os membros da Diretoria, farão jus a uma participação nos lucros da companhia no exercício social em relação ao qual for atribuído o dividendo obrigatório de que trata a letra “b” do Artigo 36, não podendo, entretanto, o total da participação de tais administradores ultrapassar a remuneração anual dos mesmos, nem 10% dos lucros, prevalecendo o limite que for menor.” O Parágrafo Único do referido Artigo 25 dispõe que “O Conselho de Administração poderá aprovar participação nos resultados adicional a prevista no “caput” deste Artigo, para os diretores estatutários não pertencentes ao grupo de controle, em exercícios onde o desempenho da companhia tenha superado as metas de lucro líquido”.

· Um membro efetivo do Comitê Executivo é, também, membro do Conselho de Administração, porém, recebe remuneração apenas como membro do Comitê Executivo;

· 1 (um) dos membros efetivos do Comitê Executivo (de um total de 3 membros efetivos), que também é Diretor, recebe parte de sua remuneração como membro do Comitê Executivo, e parte como Diretor;

· os 2 (dois) membros indicados do Comitê Executivo são também diretores estatutários, e recebem a remuneração apenas como Diretores; 

· os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, não recebem remuneração variável

· Apenas a diferença entre o preço de venda das ações aos participantes do Plano, e o valor da ação em Bolsa na data de exercício da opção, é considerada como remuneração. Apenas os Diretores estatutários, não controladores, recebem opções em ações.




	Remuneração variável paga no exercício de 2011



	
	Conselho de Administração
	Comitê Executivo
	Diretoria
	Conselho Fiscal

	Nº de membros
	Sete
	Cinco
	Quatro
	Três

	Participação no resultado

· Valor mínimo previsto no plano de remuneração (*)

· Valor máximo previsto no plano de remuneração (*)

· Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas fossem atingidas (*)

· Valor efetivamente reconhecido no resultado do exercício 2009
	Não se aplica
	  R$4.592,8

  R$4.592,8
	R$ 3.106,0

R$ 3.106,0


	Não se aplica

	Observações:

      (*)  A companhia não possui um Plano de Remuneração para os membros do Conselho de Administração, Comitê Executivo, Diretoria e Conselho Fiscal, porém, de acordo com o Art. 25 de seu Estatuto Social “Os membros efetivos do Comitê Executivo e os membros da Diretoria, farão jus a uma participação nos lucros da companhia no exercício social em relação ao qual for atribuído o dividendo obrigatório de que trata a letra “b” do Artigo 36, não podendo, entretanto, o total da participação de tais administradores ultrapassar a remuneração anual dos mesmos, nem 10% dos lucros, prevalecendo o limite que for menor. A participação anual de cada diretor ou membro efetivo do Comitê Executivo, não deverá ultrapassar a soma da remuneração total individual recebida por cada um deles como membro da Diretoria e/ou do Comitê Executivo.” O Parágrafo Único do referido Artigo 25 dispõe que “O Conselho de Administração poderá aprovar participação nos resultados adicional a prevista no “caput” deste Artigo, para os diretores estatutários não pertencentes ao grupo de controle, em exercícios onde o desempenho da companhia tenha superado as metas de lucro líquido”.
· Um membro efetivo do Comitê Executivo é, também, membro do Conselho de Administração, porém, recebe remuneração apenas como membro do Comitê Executivo;

· 1 (um) dos membros efetivos do Comitê Executivo (de um total de 3), que também é Diretor, recebe parte de sua remuneração como membro do Comitê Executivo, e parte como Diretor;

· os 2 (dois) membros indicados do Comitê Executivo são também diretores estatutários, e recebem a remuneração apenas como Diretores; 

· os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, não recebem remuneração variável

· Apenas a diferença entre o preço de venda das ações aos participantes do Plano, e o valor da ação em Bolsa na data de exercício da opção, é considerada como remuneração. Apenas os Diretores estatutários, não controladores, recebem opções em ações.




	Remuneração variável paga no exercício de 2010



	
	Conselho de Administração
	Comitê Executivo
	Diretoria
	Conselho Fiscal

	Nº de membros
	Sete
	Cinco
	Três
	Três

	Participação no resultado

· Valor mínimo previsto no plano de remuneração (*)

· Valor máximo previsto no plano de remuneração (*)

· Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas fossem atingidas (*)

· Valor efetivamente reconhecido no resultado do exercício 2009
	Não se aplica
	  R$4.597,2

  R$4.597,2
	R$ 2.463,0

R$ 2.463,0


	Não se aplica

	Observações:

      (*)  A companhia não possui um Plano de Remuneração para os membros do Conselho de Administração, Comitê Executivo, Diretoria e Conselho Fiscal, porém, de acordo com o Art. 25 de seu Estatuto Social “Os membros efetivos do Comitê Executivo e os membros da Diretoria, farão jus a uma participação nos lucros da companhia no exercício social em relação ao qual for atribuído o dividendo obrigatório de que trata a letra “b” do Artigo 36, não podendo, entretanto, o total da participação de tais administradores ultrapassar a remuneração anual dos mesmos, nem 10% dos lucros, prevalecendo o limite que for menor. A participação anual de cada diretor ou membro efetivo do Comitê Executivo, não deverá ultrapassar a soma da remuneração total individual recebida por cada um deles como membro da Diretoria e/ou do Comitê Executivo.” O Parágrafo Único do referido Artigo 25 dispõe que “O Conselho de Administração poderá aprovar participação nos resultados adicional a prevista no “caput” deste Artigo, para os diretores estatutários não pertencentes ao grupo de controle, em exercícios onde o desempenho da companhia tenha superado as metas de lucro líquido”.

· Os 3 (três) membros efetivos do Comitê Executivo são, também, membros do Conselho de Administração, porém, recebem remuneração apenas como membros do Comitê Executivo;

· 1 (um) dos membros efetivos do Comitê Executivo (de um total de 3), que também é membro do Conselho de Administração e Diretor, recebe parte de sua remuneração como membro do Comitê Executivo, e parte como Diretor;

· os 2 (dois) membros indicados do Comitê Executivo são também diretores estatutários, e recebem a remuneração apenas como Diretores; 

· os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, não recebem remuneração variável

· Apenas a diferença entre o preço de venda das ações aos participantes do Plano, e o valor da ação em Bolsa na data de exercício da opção, é considerada como remuneração. Apenas os Diretores estatutários, não controladores, recebem opções em ações.




	Remuneração variável prevista para o presente exercício de 2013



	
	Conselho de Administração
	Comitê Executivo
	Diretoria
	Conselho Fiscal

	Nº de membros
	Sete
	Cinco
	Quatro
	Três

	Participação no resultado

· Valor mínimo previsto no plano de remuneração (*)

· Valor máximo previsto no plano de remuneração (*)

· Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas fossem atingidas (*)


	Não se aplica
	R$ 4.121,0 mil


	R$ 3.770,0 mil


	Não se aplica


	Observações:

          (*) A companhia não possui um Plano de Remuneração para os membros do Conselho de Administração, Comitê Executivo, Diretoria e Conselho Fiscal, porém, de acordo com o Art. 25 de seu Estatuto Social “Os membros efetivos do Comitê Executivo e os membros da Diretoria, farão jus a uma participação nos lucros da companhia no exercício social em relação ao qual for atribuído o dividendo obrigatório de que trata a letra “b” do Artigo 36, não podendo, entretanto, o total da participação de tais administradores ultrapassar a remuneração anual dos mesmos, nem 10% dos lucros, prevalecendo o limite que for menor.” O Parágrafo Único do referido Artigo 25 dispõe que “O Conselho de Administração poderá aprovar participação nos resultados adicional a prevista no “caput” deste Artigo, para os diretores estatutários não pertencentes ao grupo de controle, em exercícios onde o desempenho da companhia tenha superado as metas de lucro líquido”.

· Um membro efetivo do Comitê Executivo é, também, membro do Conselho de Administração, porém, receberá remuneração apenas como membro do Comitê Executivo;

· 1 (um) dos membros efetivos do Comitê Executivo (de um total de 3 membros efetivos), que também é Diretor, recebe parte de sua remuneração como membro do Comitê Executivo, e parte como Diretor;

· os 2 (dois) membros indicados do Comitê Executivo são também diretores estatutários, e recebem a remuneração apenas como Diretores; 

· os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, não recebem remuneração variável

· Apenas a diferença entre o preço de venda das ações aos participantes do Plano, e o valor da ação em Bolsa na data de exercício da opção, é considerada como remuneração. Apenas os Diretores estatutários, não controladores, recebem opções em ações.




13.4. Plano de remuneração baseado em ações da Diretoria estatutária, em vigor no último exercício social e previsto para o exercício social corrente:
O Plano de Opções de Compra e/ou subscrição de Ações da companhia não é considerado plano de remuneração, e sim, um contrato mercantil. O Plano, que é o regulamento geral, prevê a possibilidade de serem aprovados dois tipos de programa: o Programa Anual e/ou o Programa Adicional. Num mesmo ano não haverá obrigatoriedade de serem criados ambos os Programas (Programa Anual e Programa Adicional), podendo ser criado apenas um ou outro, ou mesmo nenhum. 

Apenas no Programa Anual de opções, poderá ser considerada como remuneração, a diferença entre o preço de venda das ações aos participantes do Programa, e o valor da ação em Bolsa na data de exercício da opção.

Dentre os administradores da Companhia, apenas os Diretores estatutários, não controladores, recebem opções em ações.

a.) Termos e condições gerais do Plano de Outorga de Opção de Compra ou Subscrição de Ações

O Plano de Outorga de Opção de Compra ou Subscrição de Ações da Companhia (Plano de Opções), foi aprovado pelos acionistas na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 22 de dezembro de 2005, alterado pela AGO/E de 23 de março de 2006 e pelo Conselho de Administração nas reuniões realizadas em 27.10.2006, 03.12.2007 e 19.12.2012, e abrange os Programas Anual e Adicional. É o próprio executivo, participante de um Programa Anual e/ou Programa Adicional, quem desembolsa o valor necessário ao pagamento das ações que vier a adquirir em decorrência das opções recebidas, ao preço de exercício acordado no Programa Anual e/ou Programa Adicional de Opções (contrato que dá ao detentor da opção o direito mas não a obrigação de adquirir ações da Companhia no prazo e preço fixados no respectivo Plano/Programas). As ações são pagas à vista, em moeda corrente, na Data de Exercício respectiva. A participação no Plano de Opções não confere aos participantes garantia de emprego e/ou manutenção de contrato de prestação de serviços com a Companhia. 

Os membros do Conselho de Administração não estão incluídos no Plano de Opções da Companhia. São considerados Participantes do Plano de Opções, além dos empregados executivos da companhia e de suas controladas, apenas os Diretores estatutários que não sejam controladores da Companhia. Atualmente, apenas três administradores (Diretores estatutários), fazem parte do Plano de Opções da companhia. Anualmente, o Conselho de Administração poderá aprovar (i) um Programa Anual de Opções, que será válido para os executivos e diretores estatutários não controladores, que tenham exercido suas atividades na ou para a Companhia antes de 31 de dezembro do ano em que for aprovado cada Programa Anual, e que continuem prestando serviços à Companhia na Data de Exercício, e (ii) um Programa Adicional de Opções, que será válido para os executivos e diretores estatutários não controladores, que estejam exercendo suas atividades na ou para a Companhia na data da outorga da opção. 

A adesão ao Programa Anual se dá por meio da assinatura do participante no termo de adesão respectivo, por ocasião da compra ou subscrição das ações objeto de cada Programa Anual, ou seja, na Data de Exercício. A Data de Exercício em 2011, relativa ao Programa 2010, compreendeu o período entre os dias 28 de fevereiro de 2011 e 31 de março de 2011 e, no exercício de 2012, referente ao Programa 2011, a Data de Exercício compreendeu o período entre os dias 28 de fevereiro de 2012 e 30 de março de 2012. 

Já a adesão ao Programa Adicional se dará com a assinatura pelo participante do Termo de Outorga, na data da outorga da opção. No exercício de 2012 aconteceu o primeiro Programa Adicional, e as respectivas opções foram outorgadas no dia 19.12.2012. 

As opções de compra e/ou subscrição não podem ser cedidas e/ou transferidas pelo Participante. Exercida a opção, às ações assim adquiridas e/ou subscritas serão assegurados todos os direitos pertinentes à espécie e classe respectiva, inclusive o de receber dividendos ou juros sobre o capital declarados após a Data de Exercício. Poderão, inclusive, as ações adquiridas dentro do Programa Anual, e mediante solicitação e justificação escrita do participante, serem parcial ou totalmente, transferidas para os herdeiros e/ou cônjuge/companheiro do participante, desde que as ações tenham sido efetivamente pagas, na sua totalidade, e desde que permaneçam indisponíveis, nos termos estabelecidos no Plano de Opções e respectivo Programa.

O exercício das opções de compra e/ou subscrição de ações com base no Plano de Opções tem por objeto ações preferenciais escriturais de emissão da Companhia e que estejam em tesouraria, adquiridas no mercado para esta finalidade, podendo, entretanto, a Companhia, emitir novas ações para esse fim, nos termos da legislação em vigor.

O Plano de Opções é administrado pela Área de Desenvolvimento Organizacional da companhia, e monitorado pelo Comitê de RH e Ética, sendo que os Programas Anual e/ou Adicional são aprovados pelo Conselho de Administração.

b.) Principais objetivos do Plano de Opções da Companhia:

- Alinhar os interesses dos Participantes e familiares e herdeiros dos Participantes aos dos acionistas;

- Incentivar o Participante a um compromisso com os resultados de curto, médio e longo prazo da Companhia;

- Motivar e reconhecer os executivos da Companhia;

- Estimular o sentimento de propriedade e comprometimento dos Participantes e familiares ou herdeiros dos mesmos;

-  Atrair e, principalmente, reter talentos.

c.) Forma como o plano contribui para esses objetivos:

O fato do Participante ser proprietário de opções em ações e/ou de ações de emissão da Companhia, incentiva o Participante a um compromisso com os resultados de curto, médio e longo prazo da Companhia.

d.) Como o plano se insere na política de remuneração da companhia:

No Plano de Opções da companhia, apenas a diferença entre o preço de venda das ações aos participantes do Programa Anual, e o valor da ação em Bolsa na data de exercício da opção, é considerada como remuneração. Em 2012, a diferença entre o valor efetivamente pago pelos diretores estatutários não controladores pelas ações objeto das opções a eles outorgadas dentro do Plano Anual e o preço em bolsa dessas ações, não ultrapassou o percentual de 2,7% da remuneração total paga aos referidos diretores. 

e.) Como o plano alinha os interesses dos administradores e da companhia a curto, médio e longo prazo:

Com a aquisição de opções e/ou de ações, os executivos passam a ter o interesse na valorização das ações, nos dividendos e resultados da companhia. O executivo passa a pensar também como acionista. 

f.) e  g.) Número máximo de ações abrangidas e de opções a serem outorgadas:

Para cálculo do número de opções/ações que podem ser adquiridas pelos participantes de cada Programa Anual, vem sendo utilizado como parâmetro o valor correspondente a 1/3 do total da remuneração variável que tiver sido creditado ao Participante até a Data de Exercício. 

Para o cálculo do número de opções que podem ser outorgadas aos participantes do Programa Adicional, considera-se o potencial de ganho futuro definido para cada participante. A partir disso efetua-se o cálculo da necessidade de opções do Programa, considerando a expectativa de valorização da ação no período (market cap) baseado no Planejamento Estratégico da companhia.

O limite de ações vinculadas ao Plano não poderá, a qualquer tempo, exceder a 5% (cinco por cento) do total das ações da mesma espécie emitidas pela Companhia.

h.)  Condições de aquisição de ações:

Para que um Participante do Programa Anual de Opções receba a opção de adquirir ações da companhia, é necessário que tenha exercido suas atividades na ou para a Companhia antes de 31 de dezembro do ano em que for aprovado cada Programa Anual, e que continue prestando serviços à Companhia na Data de Exercício da opção. 

E, para receber uma opção dentro do Programa Adicional de Opções, é necessário que esteja exercendo suas atividades na ou para a Companhia na data da outorga da respectiva opção, e que tais atividades sejam consideradas de alto nível de responsabilidade, impacto e importância para sustentabilidade dos resultados da Companhia. Caso o participante venha a ser desligado da companhia de forma voluntária, as opções não exercidas serão canceladas. Nos demais casos, poderá exercer as opções de forma proporcional ao tempo trabalhado dentro do período de carência. 

i.) Critérios para fixação do preço de aquisição ou exercício:

O preço de exercício das opções de compra ou subscrição de ações, a partir de 19.12.2012, é determinado pelo preço médio ponderado da cotação das ações nos últimos 60 (sessenta) pregões da BM&FBOVESPA, anteriores a data de assinatura do Termo de Outorga, para o Programa Adicional, e anteriores ao início do período para compra ou subscrição das ações no Programa Anual, utilizando-se para tanto a cotação média das ações em cada pregão. Até 19.12.2012, era utilizado o preço médio ponderado da cotação das ações nos últimos 30 (trinta) pregões. Além disso, o Conselho de Administração poderá conceder, para os Participantes do Programa Anual, um desconto de até 20% no preço da compra ou subscrição das ações, objetivando estimular os Participantes a exercerem as opções outorgadas. De qualquer forma, o preço final para aquisição ou subscrição das ações não poderá ser inferior a 80% do valor médio de Bolsa das ações no dia anterior ao da efetiva compra ou subscrição, nem superior ao preço de mercado na Data de Exercício. O valor das ações adquiridas em 2011, pelos participantes do Programa Anual 2010, foi de R$6,11 por ação, e representou o preço médio ponderado da cotação das ações preferenciais de emissão da Companhia nos últimos 30 pregões da BM&FBOVESPA, anteriores a 28 de fevereiro de 2011, com um desconto de 5,89%. Para as opções outorgadas em janeiro de 2012, com base no Programa 2011, o valor da ação foi fixado em R$6,75, sendo que o preço médio ponderado da cotação das ações preferenciais de emissão da Companhia, nos últimos 30 pregões da BM&FBOVESPA, anteriores a 28.02.2012, foi de R8,14, tendo sido aplicado um desconto de 17%, nos termos do regulamento em vigor. Já para os Participantes do Programa Adicional 2012, considerando que o preço médio ponderado da cotação das ações preferenciais de emissão da Companhia nos últimos 60 pregões, anteriores a 19.12.2012, foi de R$12,23, este foi o preço fixado pelo Conselho de Administração para aquisição de cada ação, quando do exercício das opções respectivas.

j.) Critério para fixação do prazo de exercício:

Programa Anual: O prazo de exercício das opções foi fixado de forma a coincidir com o período em que os participantes recebem da companhia o valor da remuneração variável, de forma que eles tenham recursos para pagar a vista as ações adquiridas e/ou subscritas com base no Plano.   

Programa Adicional: O critério utilizado são as práticas de mercado. O prazo de exercício vigorará após encerrar 3 anos de carência e, vencido o prazo de carência, o participante terá mais 2 anos para exercer ou não as opções outorgadas, conforme práticas de mercado que caracterizam os planos de opções. 

k.) Forma de liquidação:

As ações adquiridas com base no Plano de Opções devem ser pagas a vista, na data do exercício da opção.

l.) Restrições a transferência das ações:

l.1) Programa Anual:

As ações compradas e/ou subscritas com base no Plano de Opções, dentro de um determinado exercício (Programa Anual), bem como aquelas que venham a ser acrescidas em razão de bonificações ou desdobramentos, ficarão indisponíveis até o dia 31 de dezembro do ano em que tiverem sido adquiridas. Após esse prazo inicial, o participante poderá dispor das ações nas seguintes proporções e prazos:

a) 35% das ações compradas ou subscritas no âmbito de cada Programa Anual, desprezadas eventuais frações inferiores a uma ação, ficarão liberadas a partir do mês de Janeiro do ano seguinte ao da respectiva compra ou subscrição; 

b) 35% das ações compradas ou subscritas no âmbito de cada Programa Anual, desprezadas eventuais frações inferiores a uma ação, ficarão liberadas a partir do mês de Janeiro do segundo ano após a respectiva compra ou subscrição; e

c) o saldo restante das ações compradas ou subscritas no âmbito de cada Programa Anual ficará liberado a partir do mês de Janeiro do terceiro ano após o da respectiva compra ou subscrição.

As ações gravadas com a indisponibilidade acima prevista ficarão total e antecipadamente liberadas, se e quando ocorrer: 

· invalidez ou falecimento do Participante;

· desligamento do Participante por aposentadoria;

· desligamento do Participante provocado pela Companhia.

Nos casos em que o Participante venha a ser desligado da Companhia por solicitação do próprio Participante, bem como nos casos em que o Participante tenha transferido as ações a herdeiro e/ou cônjuge/companheiro, os prazos de indisponibilidade acima deverão ser cumpridos.

l.2) Programa Adicional: Considerando que as opções exercidas dentro de um Programa Adicional, só podem ser compradas e/ou subscritas após decorrido o prazo de carência, nos termos do Plano e Programa Adicional respectivo, após o exercício da opção o  participante poderá dispor das ações livremente.
m.) Critérios e eventos que, quando verificados, ocasionarão a suspensão, alteração ou extinção do plano:

A alteração, suspensão ou extinção do plano se dará por  deliberação do Conselho de Administração nesse sentido.

n.) Efeitos da saída do administrador da Diretoria da companhia, sobre seus direitos previstos no plano de opções:

Programa Anual: Considerando que é condição, para ser participante de um Programa Anual, que o administrador esteja prestando serviços à companhia na data de exercício, e que as ações assim adquiridas são pagas a vista, na data de exercício, a única consequência que poderá afetar o participante que for desligado da companhia, e apenas se o desligamento for decorrente de solicitação do próprio participante, é que ele deverá observar os prazos de indisponibilidade das ações previstos no regulamento. 

Programa Adicional:  Nos casos de desligamento de um Participante do Programa Adicional, tanto por desligamento voluntário, desligamento por iniciativa da Companhia, aposentadoria, morte ou invalidez permanente, poderá o Participante (ou o beneficiário do Participante em caso de morte), desde que vencido o Prazo de Carência, exercer a totalidade das opções recebidas e ainda não exercidas, num prazo de até 90 dias após o desligamento.

Nos casos de opções que ainda se encontrem dentro do Prazo de Carência, deverão ser utilizados os seguintes critérios:

-  Se o desligamento for voluntário, as opções serão canceladas;

- Se o desligamento se der por iniciativa da empresa, incluindo aposentadoria, o Participante poderá exercer as opções recebidas proporcionalmente ao tempo trabalhado dentro do Prazo de Carência, de acordo com a vigência deste Programa, e mediante assinatura de Termo de Não Competição;

- Se o desligamento de ser em razão de morte ou invalidez permanente, o Participante ou o beneficiário do Participante poderá exercer as opções recebidas proporcionalmente ao tempo trabalhado pelo Participante dentro do Prazo de Carência, de acordo com a vigência deste Programa.

Nos casos de morte e invalidez permanente, o exercício das opções será concedido ao Participante ou beneficiário do Participante declarado em termo especifico.

Se o Participante, após receber as opções, tiver seu cargo ou função alterada para um cargo ou função não elegível, terá o direito de exercer as opções que já tiverem sido outorgadas, na proporção aos meses trabalhados na função elegível, observados os prazos e regras previstas no Plano e neste Programa Adicional.

Casos individuais poderão ocorrer, excepcionalmente, desde que analisados pelo Comitê de RH e Ética e aprovados pelo Conselho de Administração, não podendo, entretanto, em qualquer hipótese, serem alterados os Períodos de Carência dos Programas em vigor.

13.5. Informar a quantidade de ações emitidas pela Companhia e por controlada da companhia, detidas direta ou indiretamente, no Brasil e no exterior, por membros do Conselho de Administração, Diretoria Estatutária e Conselho Fiscal, na data de encerramento do último exercício social (31.12.2012):
	
	MARCOPOLO S.A.
	MARCOPOLO TRADING S.A

	COMITÊ EXECUTIVO
	77.951.944 ações ordin. Escriturais

   1.857.794 ações prefer. Escriturais
	91 ações ON

	CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
	27.617.328  ações ordin. escriturais                

   1.464.579 ações prefer. escriturais           
	0   

	DIRETORIA
	       203.125 ações ordin. escriturais                   

    1.020.096 ações prefer. escriturais                
	0

	CONSELHO FISCAL
	           3.600 ações ordin. escriturais                       

      160.000 ações prefer. escriturais                
	0


13.6. Plano de Opções em ações da Diretoria Estatutária, reconhecido no resultado dos 3 últimos exercícios sociais:

Opções outorgadas aos Diretores estatutários em 2012:

	
	PROGRAMA ANUAL
	PROGRAMA ADICIONAL

	Órgão Estatutário
	Diretoria
	Diretoria

	Nr. de membros incluídos no Plano
	03
	03

	Data da outorga da opção de compra de ações
	23/01/2012
	19/12/2012

	Quantidade de opções outorgadas
	74.069
	865.535

	Prazo para que as opções se tornem exercíveis
	De 28/02/2012 a 30/03/2012
	3 anos de carência

	Prazo máximo para exercício da opção
	Até 30/03/2012
	Até 2 anos após carência

	Prazo de restrição à transferência das ações
	· 35% ficarão libe-radas a partir de Jan/2013;

· 35% ficarão libe-radas a partir de Jan/2014;

- 30% ficarão libe-radas a partir de Jan/2015;
	Não se aplica

	Opções exercidas/nº ações adquiridas
	74.069
	-o-

	Data exercício das opções
	30/03/2012
	Ainda não exercida

	-  Valor da opção exercida (preço de aquisição) 

-  Valor total da diferença entre o valor de exercício e o valor de mercado das ações relativas às opções exercidas


	R$ 6,75
R$ 191.838,71 (**)
	R$ 12,23

Ainda não exercida

	Preço médio por ação das opções exercidas (*)
	R$ 6,75
	    Ainda não exercida

	Valor da ação na data da outorga da opção
	R$ 7,84
	    R$ 12,23

	Diluição potencial em caso de exercício de todas as opções outorgadas
	Não se aplica

	Observações:

(*) Todas as opções outorgadas com base no PROGRAMA ANUAL são exercidas, na sua totalidade, em um único dia (data de exercício), não restando opções em aberto, nem perdidas, nem expiradas.

(**) Na data em que as opções foram exercidas, o preço médio de mercado de uma ação era R$9,34

Para fins do item 13.7 do Formulário de Referência, a Companhia informa que se encontram em aberto todas as opções outorgadas em 2012 com base no PROGRAMA ADICIONAL.


Opções outorgadas aos Diretores estatutários em 2011:

	
	PROGRAMA ANUAL

	Órgão Estatutário
	Diretoria

	Nr. de membros incluídos no Plano
	02

	Data da outorga da opção de compra de ações
	      14/01/2011

	Quantidades de opções outorgadas
	64.170

	Prazo para exercer a opção de compra
	De 28/02/2011 a 31/03/2011

	Prazo máximo para exercício da opção
	Até 31/03/2011

	Opções exercidas/nº ações adquiridas
	64.170

	Data exercício das opções
	31/03/2011

	Prazo de restrição à transferência das ações
	· 35% ficarão liberadas a partir de Jan/2012;

· 35% ficarão liberadas a partir de Jan/2013;

-  30% ficarão liberadas a partir de Jan/2014;

	- Valor da opção exercida ou a ser exercida (preço de aquisição) 

-  Valor total da diferença entre o valor de exercício e o valor de mercado das ações relativas às opções exercidas
	R$ 5,75

(R$ 1.803,10)

	Preço médio por ação das opções exercidas (*)
	R$ 6,84

	Valor da ação na data da outorga 
	R$ 7,10

	Diluição potencial em caso de exercício de todas as opções outorgadas 
	Não se aplica

	Observações:

(*) Todas as opções outorgadas são exercidas, na sua totalidade, em um único dia (data de exercício), não restando opções em aberto, nem perdidas, nem expiradas.

Para fins do item 13.7 do Formulário de Referência, a Companhia informa que não existem opções em aberto em relação ao exercício 2011. 


Opções outorgadas aos Diretores estatutários em 2010:

	
	PROGRAMA ANUAL

	Órgão Estatutário
	Diretoria

	Nr. de membros incluídos no Plano
	02

	Data da outorga da opção de compra de ações
	18/01/2010

	Quantidade de opções outorgadas
	49.759

	Prazo para exercer a opção de compra
	De 26/02/2010 a 31/03/2010

	Prazo máximo para exercício da opção
	Até 31/03/2010

	Opções exercidas/nº ações adquiridas
	74.069

	Data exercício das opções
	30/03/2012

	Prazo de restrição à transferência das ações
	· 35% ficarão liberadas a partir de Jan/2011;

· 35% ficarão liberadas a partir de Jan/2012;

 - 30% ficarão liberadas a partir de Jan/2013;

	· Valor da opção exercida (preço de aquisição) 

- Valor total da diferença entre o valor de exercício e o valor de mercado das ações relativas às opções exercidas
	R$ 6,32

R$71.155,37

	Preço médio por ação das opções exercidas (*)
	R$ 6,32

	Valor da ação na data da outorga 
	R$ 7,80

	Diluição potencial em caso de exercício de todas as opções outorgadas 
	Não se aplica

	Observações:

(*) Todas as opções outorgadas são exercidas, na sua totalidade, em um único dia (data de exercício), não restando opções em aberto, nem perdidas, nem expiradas.

Para fins do item 13.7 do Formulário de Referência, a Companhia informa que não existem opções em aberto em relação ao exercício 2010.




Opções previstas aos Diretores estatutários em 2013:

	
	PROGRAMA ANUAL
	PROGRAMA ADICIONAL

	Órgão Estatutário
	Diretoria
	Diretoria

	Nr. de membros incluídos no Plano
	03
	03

	Data da outorga da opção de compra de ações
	07/01/2013
	-o-

	Quantidade de opções outorgadas
	Será definido em 28/02/2013
	-o-

	Prazo para que as opções se tornem exercíveis
	De 28/02/2013 a 28/03/2013
	-o-

	Prazo máximo para exercício da opção
	Até 28/03/2013
	-o-

	Opções exercidas/nº ações adquiridas
	Opções ainda não exercidas
	-o-

	Data exercício das opções
	Opções ainda não exercidas
	-o-

	Prazo de restrição à transferência das ações
	· 35% ficarão liberadas a partir de Jan/2014;

· 35% ficarão liberadas a partir de Jan/2015;

- 30% ficarão liberadas a partir de Jan/2016;
	-o-

	-  Valor da opção exercida (preço de aquisição) 

-  Valor total da diferença entre o valor de exercício e o valor de mercado das ações relativas às opções exercidas


	Ainda não exercida

Ainda não exercida
	-o-

-o-

	Preço médio por ação das opções exercidas (*)
	Ainda não exercida
	-o-

	Valor da ação na data da outorga 
	R$ 12,93
	-o-

	Diluição potencial em caso de exercício de todas as opções outorgadas
	Não se aplica

	Observações:

Todas as opções outorgadas com base no PROGRAMA ANUAL são estimadas e serão exercidas, na sua totalidade, em um único dia (data de exercício)

Em 2013 não foram outorgadas opções com base no PROGRAMA ADICIONAL.


13.7.  Opções em aberto no final do ultimo exercício:

	
	PROGRAMA ADICIONAL

	a. Órgão Estatutário
	Diretoria

	b. Nr. de membros incluídos no Plano
	03

	c. Em relação às opções ainda não exercíveis
	

	i. quantidade
	865.535

	ii. data em que se tornarão exercíveis 
	19/12/2015

	iii. prazo máximo para exercício das opções
	2 anos

	iv. Prazo de restrição à transferência de ações
	

	v. Preço médio ponderado de exercício
	R$12,23

	vi. Valor das opções no último dia do exercício social
	R$ 12,90

	d. Em relação às opções exercíveis (*)
	

	i. Quantidade (*)
	-o-

	ii. prazo máximo para exercício das opções
	2 anos a contar de 19/12/2015

	iii. prazo de restrição à transferência das ações
	Não há

	iv. preço médio ponderado de exercício
	R$12,23

	v. valor justo das opções no último dia do exercício social
	R$ 12,90 (**)

	vi. valor justo do total das opções no último dia do exercício social
	R$ 11.165.401,50

	Observações:

(*) Nenhuma das opções em aberto são exercíveis

(**) Valor de fechamento na Bolsa de Valores


13.8. Em relação às opções exercidas nos 3 últimos exercícios sociais:

Opções exercidas – exercício social encerrado em 31/12/2012

	PROGRAMA ANUAL

	Órgão
	Conselho de Administração
	Diretoria Estatutária

	Nº de membros
	-o-
	03

	Em relação às opções exercidas
	
	

	     Número de ações
	
	74.069 ações

	     Preço médio ponderado de exercício
	
	R$ 6,75

	     Diferença entre o valor de exercício e o valor de mercado das ações relativas às opções exercidas
	
	R$ 191.838,71

	Em relação às ações entregues
	
	

	     Nº de ações entregues
	
	74.069 ações

	     Preço médio ponderado de aquisição
	
	R$ 6,75

	     Diferença entre o valor de aquisição e o valor de mercado das ações adquiridas
	
	R$ 191.838,71


Opções exercidas – exercício social encerrado em 31/12/2011

	PROGRAMA ANUAL

	Órgão
	Conselho de Administração
	Diretoria Estatutária

	Nº de membros
	-o-
	03

	Em relação às opções exercidas
	
	

	     Número de ações
	
	64.170  ações

	     Preço médio ponderado de exercício
	
	R$5,75

	     Diferença entre o valor de exercício e o valor de mercado das ações relativas às opções exercidas
	
	(R$ 1.803,10)

	Em relação às ações entregues
	
	

	     Nº de ações entregues
	
	64.170  ações

	     Preço médio ponderado de aquisição
	
	R$5,75

	     Diferença entre o valor de aquisição e o valor de mercado das ações adquiridas
	
	(R$ 1.803,10)


Opções exercidas – exercício social encerrado em 31/12/2010

	PROGRAMA ANUAL

	Órgão
	Conselho de Administração
	Diretoria Estatutária

	Nº de membros
	-o-
	02

	Em relação às opções exercidas
	
	

	     Número de ações
	
	49.759  ações

	     Preço médio ponderado de exercício
	
	R$6,32

	     Diferença entre o valor de exercício e o valor de mercado das ações relativas às opções exercidas
	
	R$ 73.643,32

	Em relação às ações entregues
	
	

	     Nº de ações entregues
	
	49.759  ações

	     Preço médio ponderado de aquisição
	
	R$6,32

	     Diferença entre o valor de aquisição e o valor de mercado das ações adquiridas
	
	R$ 73.643,32


13.9. Descrição sumária das informações necessárias para a compreensão dos dados divulgados nos itens 13.6 a 13.8, tal como a explicação do método de precificação do valor das ações e das opções:

a) Método de precificação do valor das opções/ações:

Conforme especificado no item 13.4. i.) acima, o preço de exercício das opções de compra ou subscrição de ações, a partir de 19/12/2012, é determinado pelo preço médio ponderado da cotação das ações nos últimos 60 (sessenta) pregões da BM&FBOVESPA, anteriores a data de início do período para compra ou subscrição das ações objeto do Plano, para as opções outorgadas no Programa Anual, e anteriores a data de assinatura do termo de outorga, para as opções outorgadas no Programa Adicional, utilizando-se para tanto a cotação média das ações em cada pregão, podendo, o Conselho de Administração conceder um desconto de até 20% no preço da compra ou subscrição das ações objeto do Programa Anual, objetivando estimular os Participantes a exercerem as opções outorgadas. De qualquer forma, o preço final para aquisição ou subscrição das ações objeto do Programa Anual não poderá ser inferior a 80% do valor de Bolsa das ações no dia anterior ao da efetiva compra ou subscrição, nem superior ao preço de mercado na Data de Exercício. Anteriormente a 19/12/2012, o preço de exercício das opções de compra ou subscrição de ações era determinado pelo preço médio ponderado da cotação das ações nos últimos 30 (trinta) pregões da BM&FBOVESPA, anteriores a data de início do período para compra ou subscrição de ações objeto de cada Programa Anual. 

b) Dados e premissas utilizados:

PROGRAMA ANUAL:

- Preço médio da ação na data de exercício: R$ 9,34

- Preço de exercício: R$ 6,75

- Volatilidade esperada: O volume de ações envolvidas no Plano de Opções é muito pequeno, razão pela qual não se espera volatilidade;

- Prazo da opção: .28/02/2012 a 30/03/2012

- Dividendos esperados: Nos termos do estatuto, no mínimo 25% do lucro remanescente, após as deduções legalmente previstas

- Taxa de juros livre de risco: Não se aplica

PROGRAMA ADICIONAL:

- Preço médio por ação das opções exercidas em 2012: Opções outorgadas em 19/12/2012 mas ainda não exercidas: R$12,23

- Preço para exercício: R$ 12,23

- Volatilidade esperada: O volume de ações envolvidas no Plano de Opções é muito pequeno, razão pela qual não se espera volatilidade;

- Prazo da opção: 2 anos após 19/12/2015

- Dividendos esperados: Nos termos do estatuto, no mínimo 25% do lucro remanescente, após as deduções legalmente previstas

- Taxa de juros livre de risco: Não se aplica

c) Método utilizado e as premissas assumidas para incorporar os efeitos esperados de exercício antecipado: Não se aplica

d) Forma de determinação da volatilidade esperada: Não se aplica

e) Se alguma outra característica da opção foi incorporada na mensuração de seu valor justo: Não e aplica

Outras informações:

- O Regulamento do Plano de Opções da companhia não permite o exercício antecipado das opções;

- O volume de ações envolvidas no Plano de Opções é muito pequeno, razão pela qual não se espera volatilidade.

13.10. Planos de previdência em vigor conferidos aos membros do Conselho de Administração e aos Diretores estatutários:

Em relação aos planos de previdência em vigor conferidos aos administradores, informamos que, apenas dois Diretores estatutários e um dos membros do Comitê Executivo são participantes do Plano de Aposentadoria da MARCOPREV – Sociedade de Previdência Privada, patrocinado pela Companhia, e que ainda não reúne as condições para se aposentarem. 

	Órgão
	Diretoria
	Comitê Executivo

	Número de membros
	Dois
	Um

	Nome do Plano
	Marcoprev
	Marcoprev

	Quantidade de administradores que reúnem as condições para se aposentar
	Dois
	Um

	Condições para se aposentar antecipadamente
	mínimo de 55 anos de idade, 15 anos de vínculo com a Patrocinadora (Marcopolo), e estar aposentado pela previdência oficial.

	Valor atualizado das contribuições acumuladas no PLANO CD – Plano de contribuição definida até o encerramento do último exercício social, descontada a parcela relativa a contribuições feitas diretamente pelos administradores
	R$ 531.129,35  


	R$ 61.402,83

	Valor total acumulado das contribuições realizadas no PLANO CD - Plano de contribuição definida  durante o último exercício social, descontada a parcela relativa a contribuições feitas diretamente pelos administradores
	R$ 27.576,78
	 R$ 25.539,03

	Valor total acumulado das contribuições realizadas no PLANO BD - Plano de beneficio definido, durante o último exercício social
	R$ 61.799,73
	R$ 38.308,55

	Se há possibilidade de resgate antecipado e quais as condições
	só é possível o resgate antecipado das contribuições realizadas diretamente pelo Participante e apenas quando o Participante se desligar da Patrocinadora. 




13.11. Remuneração dos administradores nos 3 últimos exercícios sociais:

	REMUNERAÇÃO FIXA

	Em 31.12.2012
	Conselho de Administração
	Comitê Executivo
	Diretoria
	Conselho Fiscal

	Nº de membros
	Sete
	Cinco 
	Quatro
	Três

	Nº de membros remunerados em cada  órgão
	Seis
	Três
	Quatro
	Três

	Valor anual da maior  re-muneração individual fixa
	R$ 320,9 mil
	R$ 2.206,6 mil
	R$ 1.366,4 mil
	R$ 183,0 mil

	Valor anual da menor remuneração individual fixa
	R$ 320,9 mil
	R$    857,0 mil
	R$   644,8 mil
	R$ 153,0 mil

	Valor anual médio de remuneração individual fixa
	R$ 320,9 mil
	R$  1.415,3 mil
	R$   922,4 mil
	R$ 163,0 mil


Em 2012, apenas um dos conselheiros de administração exerceu o cargo pelo período de 12 meses

	REMUNERAÇÃO VARIÁVEL

	Em 31.12.2012
	Conselho de Administração
	Comitê Executivo
	Diretoria
	Conselho Fiscal

	Nº de membros
	Sete
	Cinco 
	Quatro
	Três

	Nº de membros remunera-dos em cada órgão
	-o-
	Três
	Quatro
	-o-

	Valor anual da maior remun. individual variável
	-o-
	R$ 2.203,4 mil
	R$ 1.198,1 mil
	-o-

	Valor anual da menor remun. individual variável
	-o-
	R$    853,7 mil
	R$  584,7 mil
	-o-

	Valor anual médio de remun. individual variável
	-o-
	R$  1.391,2 mil
	R$  849,0 mil
	-o-


	REMUNERAÇÃO FIXA

	Em 31.12.2011
	Conselho de Administração
	Comitê Executivo
	Diretoria
	Conselho Fiscal

	Nº de membros
	Sete
	Cinco 
	3,75 (*)
	Três

	Nº de membros remunera-dos em cada  órgão
	Quatro
	Três
	Quatro
	Três

	Valor anual da maior remuneração individual fixa
	R$ 296,3 mil
	R$ 2.862,3 mil
	R$1.098,4 mil
	R$140,0 mil

	Valor anual da menor remuneração individual fixa
	R$ 237,0 mil
	R$    738,0 mil
	R$   668,7 mil
	R$140,0 mil

	Valor anual médio de remuneração individual fixa
	R$ 281,5 mil
	R$  1.546,8 mil
	R$   849,9 mil
	R$140,0 mil


	REMUNERAÇÃO VARIÁVEL

	Em 31.12.2011
	Conselho de Administração
	Comitê Executivo
	Diretoria
	Conselho Fiscal

	Nº de membros
	Sete
	Cinco 
	3,75 (*)
	Três

	Nº de membros remunera-dos em cada órgão
	-o-
	Três
	Quatro
	-o-

	Valor anual da maior remun. individual variável
	-o-
	R$ 2.859,3 mil
	R$1.037,1 mil
	-o-

	Valor anual da menor remun. individual variável
	-o-
	R$    696,3 mil
	R$  666,7 mil
	-o-

	Valor anual médio de remun. individual variável
	-o-
	R$  1.530,9 mil
	R$  827,8 mil
	-o-


(*) Em 2011, um Diretor exerceu o cargo por período inferior a 12 meses, não tendo sido considerada a sua remuneração, no valor da menor remuneração anual individual

	REMUNERAÇÃO FIXA

	Em 31.12.2010
	Conselho de Administração
	Comitê Executivo
	Diretoria
	Conselho Fiscal

	Nº de membros
	Sete
	Cinco 
	Três
	Três

	Nº de membros remunera-dos em cada  órgão
	Quatro
	Três
	Três
	Três

	Valor anual da maior remuneração individual fixa
	R$ 216,6 mil
	R$ 2.619,3 mil
	R$ 936,2 mil
	R$127,0 mil

	Valor anual da menor remuneração individual fixa
	R$   50,8 mil
	R$    485,8 mil
	R$ 590,7 mil
	R$127,0 mil

	Valor anual médio de remuneração individual fixa
	R$ 222,15 mil
	R$  1.541,8 mil
	R$ 839,1 mil
	R$127,0 mil


	REMUNERAÇÃO VARIÁVEL

	Em 31.12.2010
	Conselho de Administração
	Comitê Executivo
	Diretoria
	Conselho Fiscal

	Nº de membros
	Sete
	Cinco 
	Três
	Três

	Nº de membros remunera-dos em cada órgão
	-o-
	Três
	Três
	-o-

	Valor anual da maior remun. individual variável
	-o-
	R$ 2.619,3 mil
	R$ 936,2 mil
	-o-

	Valor anual da menor remun. individual variável
	-o-
	R$    485,8 mil
	R$ 590,7 mil
	-o-

	Valor anual médio de remun. individual variável
	-o-
	R$  1.532,4 mil
	R$ 844,7 mil
	-o-


13.12.   Descrever arranjos contratuais, apólices de seguros ou outros instrumentos que estruturem mecanismos de remuneração ou indenização para os administradores em caso de destituição do cargo ou aposentadoria, indicando quais as consequências financeiras para a companhia:

Não existem arranjos contratuais, apólices de seguros ou outros instrumentos que estruturem mecanismos de remuneração ou indenização para os administradores em caso de destituição do cargo ou de aposentadoria.

13.13.  Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, indicar o percentual da remuneração total de cada órgão reconhecida no resultado do emissor referente a membros do Conselho de Administração, da diretoria estatutária ou do conselho fiscal que sejam parte relacionadas aos controladores, diretos ou indiretos, conforme definido pelas regras  contábeis que tratam desse assunto:

· Do total da remuneração paga aos membros do Conselho de Administração e Comitê Executivo, em 2012, 25,1% corresponde a remuneração de Mauro Gilberto Bellini (conselheiro e membro efetivo do Comitê Executivo), e Luciano Moisés Bado (conselheiro), considerados partes relacionadas aos controladores (conselheiro filho de controlador e conselheiro genro de controlador, respectivamente). Do total pago pela companhia aos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, não há percentual algum que se refira a parte relacionada. 

· Do total da remuneração paga aos membros do Conselho de Administração e Comitê Executivo, em 2011, 14% corresponde a remuneração do conselheiro e membro efetivo do Comitê Executivo, Mauro Gilberto Bellini, considerado parte relacionada aos controladores (conselheiro filho de controlador). Do total pago pela companhia aos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, não há percentual algum que se refira a parte relacionada. 

· Do total da remuneração paga aos membros do Conselho de Administração e Comitê Executivo, em 2010, 5,3% corresponde a remuneração do conselheiro e membro efetivo do Comitê Executivo, Mauro Gilberto Bellini, considerado parte relacionada aos controladores (conselheiro filho de controlador). Do total pago pela companhia aos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, não há percentual algum que se refira a parte relacionada. 

13.14. Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, indicar os valores reconhecidos no resultado da companhia como remuneração de membros do Conselho de Administração, da Diretoria estatutária ou do Conselho Fiscal, agrupados por órgão, por qualquer razão que não a função que ocupam, como por exemplo, comissões e serviços de consultoria ou assessoria prestados:

Nenhum valor foi pago, nos 3 últimos exercícios sociais, aos membros do Conselho de Administração, Comitê Executivo, Conselho Fiscal e Diretoria, a título de comissões e serviços de consultoria ou assessoria prestados.

13.15. Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, indicar os valores reconhecidos no resultado de controladores, diretos ou indiretos, de sociedades sob controle comum e de controladas do emissor, como remuneração de membros do conselho de administração, da diretoria estatutária ou do conselho fiscal da companhia, agrupados por órgão, especificando a que título tais valores foram atribuídos a tais indivíduos:

Nenhum valor foi pago nos 3 últimos exercícios sociais, aos membros do Conselho de Administração, Comitê Executivo, Conselho Fiscal e Diretoria, por controladores, diretos ou indiretos, por sociedade sob controle comum e/ou por controladas da companhia.

Caxias do Sul, RS, 25 de fevereiro de 2013

Administração

- PROPOSTA ADMINISTRAÇÃO – 

RATIFICAÇÃO DA ALTERAÇÃO DO PLANO DE OUTORGA DE OPÇÃO DE COMPRA E/OU SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES

A administração da companhia submete à apreciação da Assembleia Geral, a seguinte proposta: O Conselho de Administração da Companhia, em reunião realizada no dia 19 de dezembro de 2012, e amparados no disposto no item 12.1 do Plano de Outorga de Opção de Compra ou Subscrição de Ações de emissão da Marcopolo – “Plano”, aprovou a alteração do referido “Plano”, de forma a possibilitar que, a partir do exercício de 2012, a Companhia pudesse lançar, além do Programa Anual de opções já existente, um programa adicional de opções (Programa B ou Programa Adicional), com regras específicas, podendo a Companhia, num mesmo exercício, criar ambos os Programas (Programa Anual e Programa Adicional), ou apenas um ou outro, ou mesmo nenhum, a livre critério e deliberação deste Conselho. A referida ata de reunião do Conselho de Administração de 19/12/2012, com a íntegra do novo “Plano”, já foi encaminhada à CVM e BM&FBOVESPA (via Sistema IPE) e disponibilizada no site da Companhia no dia 19.12.2012, bem como já foi arquivado na CVM e BM&FBOVESPA a íntegra do novo “Plano”, na mesma data de 19/12/2012. Com base no exposto, este Conselho propõe que a Assembleia Geral de acionistas ratifique a alteração do Plano de Outorga de Opção de Compra ou Subscrição de Ações aprovada por este Conselho no dia 19/12/2012. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada e lavrada a presente Ata, que é assinada pelos membros do Conselho de Administração e da Diretoria presentes.  

Caxias do Sul, RS, 25 de fevereiro de 2013
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